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RESUMO 

 

 

A preocupação mundial com as atividades desenvolvidas na zona costeira e suas 

consequências leva muitos países a desenvolver estudos e a buscar soluções mediante 

parcerias. Nessa faixa, são praticadas ações e políticas sem uma orientação cooperativa, 

provocando ocupação conflituosa de uso e processo de degradação ambiental. Como causas, 

estão: o desconhecimento dos bens públicos e de seus recursos ambientais, como também a 

falta de integração dos setores governamentais e a sociedade. Esta tese tem como objetivo 

geral estruturar um modelo da gestão costeira integrada para o Município de Fortaleza, capital 

do Estado do Ceará. Para isso, discute os planos, programas e projetos para a administração 

da zona costeira integrada, a ser feita pelos municípios, estados e União visando a 

proporcionar condições para desenvolver projetos de uso e ocupação do solo sustentáveis, 

contribuindo para a qualidade do ambiente. A metodologia adotada fundamentou-se na 

análise documental para a zona costeira, à luz do referencial teórico-conceitual que trata dos 

temas zona costeira, gestão integrada na zona costeira e uso e ocupação do solo. O esquema 

metodológico inicia com o conhecimento do espaço e de seus recursos, problemas, e 

identificação das atividades econômicas que provocam esses problemas. A continuação se 

desdobra com a análise das políticas e seus instrumentos. O conceito de zona costeira 

analisado de forma integrada com o referencial teórico permitiu construir as bases para o 

estudo das políticas nesse espaço e, consequentemente, contribuir, dessa forma, para soluções 

de uso e ocupação. 

Palavras-chave: Gestão Integrada. Política Urbana. Zona Costeira. Meio Ambiente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



8 

 

 

 

ABSTRACT 

 

The worldwide preoccupation with the activities developed in costal zones and their 

consequences takes many countries to develop studies in order to find solutions with 

partnerships. Within this band of ocean near the coast, actions and policies are applied 

without a cooperative guideline in the sense of depredating no natural existing resources and 

do not pollute. Many times there are occupations conflicting the use when it is installed an 

environmental degrading process. The causes of these problems are: the unknowing of the 

public goods and of their environmental resources, as well as the lack of integration among 

the governmental sectors and the society in the environmental management. This thesis 

general objectives structure a management style of coastal zone of Fortaleza, capital of Ceará. 

And for this, discussed the plans, programs and projects needed to administrate 

comprehensively the coastal zone, being implemented together with the municipalities, the 

state and the federal government, aiming to propitiate conditions to develop sustainable 

projects of land use and occupation, in order to contribute to the environment quality, by the 

nation. The methodology adopted is based on the documental analysis existing for the coastal 

zone, guided by the theoretic-conceptual references that treat the themes about the coastal 

zone, its management and its land use and occupation. Thus it begins with the knowledge of 

the space and its resources, problems and economic activities identification that cause 

pollution and environmental degrading. The analysis are developed focusing the existing 

public policies and the instruments for their application. The concept of coastal zone in focus 

treated the theoretical reference in a comprehensive form searching to indentify the bases for 

the study of the public policies applied within this space and, consequently contribute to 

propose more sustainable land use and occupations. 

Keywords: Management integrated. Urban policy. Coastal Zone. Environment. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

No Brasil, nas últimas décadas, a zona costeira vem recebendo especial atenção por 

parte dos governos. Essa importância pode ser notada ao se observar a atenção dada por 

várias instituições públicas e agências internacionais de fomento, como a Organização das 

Nações Unidas (ONU), o Banco Mundial, The World Conservation Union (IUCN), e o 

Ministério do Meio Ambiente (MMA), que colaboram para pôr em prática políticas públicas 

de melhoria da administração do espaço e dos recursos costeiros (www.onu-brasil.org.br; 

www.bancomundial.org.br; www.iucn.org; www.mma.gov.br). 

O esforço para a melhoria da gestão é constatado na forma de leis, programas, 

criação de instituições públicas, formação de conselhos, dentre outros, após a elaboração do 

diagnóstico e análise dos recursos ambientais na zona costeira. 

As características da zona costeira são diferentes como são as de outros espaços 

geográficos mesmo rurais e de montanha, por ser um lugar de interação de três sistemas 

ambientais distintos - hidrosfera, litosfera e atmosfera ï e, ainda como espaços geográficos, 

geram uma dinâmica complexa em que atuam os ventos, chuvas, correntes, ondas, marés. A 

zona costeira produz, como resultado dessa interação de muitos elementos, uma diversidade 

de ambientes litorâneos, entre eles praias, dunas, falésias, estuários, deltas, restingas, cordões 

litorâneos, cada um com a própria dinâmica (VASCONCELOS, 2005, p.15). 

A posição litorânea de contato com o mar propicia o desenvolvimento de atividades 

econômicas, ao mesmo tempo em que é lugar de moradia e fonte de recursos naturais 

utilizados pelo ser humano. Portanto, a grande concentração demográfica e o aumento dos 

interesses econômicos acentuam os conflitos de usos, perda de recursos naturais e impactos 

ambientais. 

O espaço se mostra como produto dessa disputa social, onde os grupos dominantes 

criam seus espaços particulares, por meio da especulação imobiliária, em grandes obras na 

compra e venda do espaço para também ñ[...] operar uma completa reorganização da 

produção subordinada aos centros de informa­»es e decis»esò (LEFEBVRE, 1993, p. 161). A 

produção do espaço se dá por grupos dominantes e tem como estratégia o seu domínio.  

A ocupação desordenada com distintos usos do solo pode ocasionar o desequilíbrio 

dessa dinâmica costeira. Além disso, é na zona costeira que muitos tipos de impactos globais 

se fazem sentir, como a elevação do nível do mar, resultante do aquecimento global. A 

preocupação com a integridade e o equilíbrio ambiental é mundial e é manifestada por 

http://www.onu-brasil.org.br/
http://www.bancomundial.org.br/
http://www.iucn.org/
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cientistas, governantes e lideranças que incentivam o estudo de modelos de desenvolvimento 

associados ao conceito da gestão integrada da zona costeira. 

A linha da costa brasileira se estende por 7.367 km, mas, quando se consideram os 

recortes litorâneos - baías e reentrâncias, por exemplo, esta extensão se eleva para 8.500 km; 

inclui 17 estados e cerca de 400 municípios. É formada, também, pelo mar territorial com 

largura de 12 milhas náuticas a partir da linha de costa. A zona costeira brasileira é composta 

por uma variedade de ecossistemas, condições oceanográficas e climatológicas, dependendo 

dos fenômenos regionais, que despertam vários interesses de uso e ocupação dessa área 

(BRASIL/MMA, 2002, p. 269-270).   

No Estado do Ceará, a zona costeira estende-se por 573 km ao longo da costa, 

engloba 33 municípios, possuindo diversas paisagens e feições características, como praias 

arenosas, campos de dunas, estuários com manguezais, rios, lagoas costeiras, restingas, 

falésias e tabuleiros litorâneos.  

Este cenário privilegiado convive com um adensamento populacional crescente, que 

ocasiona problemas, como a geração de resíduos; expansão urbana desordenada e em áreas 

frágeis; e degradação da área com uso do solo insustentável, comprometendo os recursos 

naturais, produzindo impactos sociais, ambientais, econômicos e físico-territoriais. 

A ocupação desordenada da zona costeira provoca conflitos de usos, alguns deles em 

razão do desconhecimento de bens públicos, como as praias, e também de seus recursos 

ambientais, como, por exemplo, ao desconhecerem que os mangues são berçários de animais 

marinhos e ao serem devastados ocasionam desequilíbrios ecológicos, somados à falta de 

integração entre a gestão dos setores governamentais e a sociedade; ou seja, a não-integração 

das políticas públicas na zona costeira compromete o desenvolvimento sustentável desse 

espaço.  

A zona costeira é alvo de interferência da política de recursos hídricos, de turismo, 

de planejamento territorial e política portuária, dentre outras, onde as ações setorizadas de 

cada uma dessas políticas afetam a atuação de outra política, como, por exemplo, acontece 

com as políticas portuárias em que o planejamento territorial é afetado em relação ao 

transporte. 

Estas reflexões levaram à formulação da hipótese desta tese, indagando: a integração 

de políticas públicas e sua gestão fazem parte do desenvolvimento da zona costeira? Essa 

gestão é ambientalmente responsável? O planejamento dessas políticas para o ambiente 
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costeiro é compatível com as atividades antrópicas? As sobreposições de ações afetam a 

conservação dos recursos naturais e ambientais?   

Neste contexto, para a busca de um modelo específico da gestão, orientando as 

intervenções na zona costeira de forma integrada, é preciso que se identifiquem os principais 

problemas que afetam a área. Para isso decidiu-se focalizar a costa do Município de Fortaleza 

como objeto de pesquisa. 

Este trabalho teve como incentivo a experiência profissional exercida pela autora em 

relação ao uso e ocupação do solo e meio ambiente, no Governo do Estado do Ceará. Por isso 

buscou-se compreender e refletir sobre a problem§tica ñexplora­«o econ¹micaò e ñqualidade 

do desenvolvimento urbanoò em fun­«o de seus impactos no meio ambiente. Essa 

problemática foi observada nos aterramentos de riachos e lagoas para a construção de 

empreendimentos imobiliários, visando apenas ao lucro, em detrimento da qualidade de vida 

da população, pois essas áreas afundaram tempos depois, ou seja, o lençol freático voltou ao 

nível natural. 

Desse modo, a formação em Arquitetura e Urbanismo e o contato profissional com a 

conservação do meio ambiente incentivaram os estudos da gestão ambiental e estimularam a 

elaboração de uma investigação sistemática em relação ao meio ambiente, investigação essa 

que se tornou o foco da pesquisa. 

Foi dos trabalhos, em 2002, como Coordenadora de Meio Ambiente da Secretaria da 

Ouvidoria Geral e do Meio Ambiente, e do Gerenciamento Costeiro do Estado do Ceará e do 

Projeto Orla, que se destacou a importância das definições de metodologia da gestão 

integrada no desenvolvimento da zona costeira de Fortaleza. 

O objetivo geral passou a ser, então, entender como a estrutura de um modelo de 

gestão costeira integrada para o Município de Fortaleza pode impactar positivamente o 

desenvolvimento sustentável. Para isso, julgou-se necessário compreender a interface das 

políticas públicas com o processo de uso e ocupação do solo da zona costeira, para influir na 

melhoria destas políticas na área referida. Ou seja, busca-se compreender o relacionamento 

entre pensar e agir na produção do espaço, propondo também que essa reflexão traga insumos 

para a integração da gestão do ordenamento do território na zona costeira. 

Para tanto, os objetivos específicos são: levantar indicadores da gestão integrada; 

estabelecer as relações entre estes indicadores e as políticas públicas; verificar qual o perfil de 

sustentabilidade do Município de Fortaleza para estes indicadores e propor estratégias e 

diretrizes de desenvolvimento e conservação para o uso e ocupação do solo nesta área.  



22 

 

 

 

O conhecimento desse levantamento foi complementado com a análise técnica 

voltada para a gestão do desenvolvimento das comunidades, a partir de um processo da gestão 

integrada da zona costeira, segundo um modelo do desenvolvimento sustentável. 

Nesse sentido, se analisou a ocupação da estrutura edificada com a dinâmica da 

paisagem ï dunas, praia e núcleo urbano - por meio de técnicas de abordagem em mapas, 

perfis, diagnósticos, evolução da vila, processo erosivo, dentre outros, focalizando o estudo de 

caso no Município de Fortaleza. Procurou-se, com efeito, identificar os problemas desse 

processo, avaliando o papel dos diversos órgãos públicos setoriais. 

Com esta investigação, pretende constituir um referencial normativo de uso e 

ocupação do solo para a área de estudo, dentro de critérios e diretrizes do desenvolvimento 

sustentável e participativo; e recomendar ações e passos para fortalecer a articulação dos 

vários agentes do setor público e sua atuação na gestão integrada da zona costeira. Nesse 

sentido, espera-se ter contribuído para a compreensão do ordenamento de usos e ocupação 

desse espaço. 

Assim sendo, os critérios de desenvolvimento sustentável e de planejamento do uso e 

ocupação do solo precisam ser associados às inter-relações da sociedade com a natureza, de 

modo a ressaltar a consciência das limitações da visão mecanicista do mundo, como aquela do 

paradigma científico analítico-reducionista (von BERTALANFFY, 1973), em que os aspectos 

são discutidos de forma setorizada, e não consideram as interações nem as interferências entre 

eles. Iniciam-se, pois, as discussões sobre interdisciplinaridade e complexidade. Por exemplo, 

observa-se que o estudo da Geografia pode colaborar com o estudo da Biologia e da 

Arquitetura e Urbanismo, e explicar o desenvolvimento das comunidades e a relação entre 

estas disciplinas. 

Segundo estas possibilidades, a metodologia aplicada para o desenvolvimento da 

pesquisa fundamentou-se essencialmente na busca desse modelo da gestão integrada que atue 

como instrumento capaz de conciliar o desenvolvimento e a conservação ambiental, ou seja, 

um modelo que ofereça não só diretrizes gerais, mas que o conteúdo de suas propostas de 

intervenção contemplem as peculiaridades locais; por isto este modelo deve ser produto de 

um processo no qual a sociedade civil precisa estar envolvida e estimulada em prol da 

sustentabilidade. 

Esta pesquisa se iniciou com a caracterização do lugar, continuou com a análise da 

administração desse espaço e, em seguida, procurou elencar ações e estímulos que 

permitissem avançar no modelo de planejamento e gestão integrada. 



23 

 

 

 

Para tanto, a pesquisa traz uma análise descritiva, investigativa, qualitativa, bem 

como uma coleta direta de dados por meio de entrevistas com os agentes da zona costeira- 

governo e sociedade civil. Destaca-se que foram considerados os procedimentos metodológicos 

utilizados pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) para a zona costeira, como, por 

exemplo, o gerenciamento costeiro, de modo a obter uma análise crítica da aplicação de seus 

procedimentos.  

A sistematização, análise e discussão dos dados por meio da constituição de opções 

de cenários permitiram avaliar a eficiência da implementação dos objetivos de programas na 

zona costeira do Estado do Ceará, com foco no Município de Fortaleza. 

O FLUXOGRAMA 1 permite visualizar a metodologia utilizada para o 

desenvolvimento desta tese. 

 

 

 

Fluxograma 1: Construção de modelo de análise da tese 

Fonte: Elaborado pela autora (2009) 

 

Analisando este fluxograma, observa-se que tudo se inicia com o diagnóstico da área 

de estudo, objetivando conhecer as peculiaridades locais, como os aspectos geoambientais e 

socioeconômicos.  
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Na parte inicial, foram examinadas as literaturas sobre o tema, considerando a 

bibliografia e documentos. Isso permitiu reunir e classificar esse conhecimento sobre 

diferentes domínios da atividade humana, e também consultar arquivos públicos e 

documentos oficiais, a imprensa, arquivos privados, publicações de livros e revistas técnicas, 

e a internet, como também as respostas de entrevistas realizadas. 

Considerou-se, ainda, a análise e material fotográfico e aerofotogramétrico com 

profissionais da área, buscando uma sobreposição das manchas urbanas, de modo a se 

identificar o sentido de crescimento e ocupação da orla, na escala mais completa disponível, o 

que foi realizado em conjunto com técnicos da Prefeitura de Fortaleza.  

Faz parte ainda desse diagnóstico a identificação dos principais agentes da zona 

costeira e suas formas de utilização dos recursos naturais; assim se focaliza como agente a 

população que utiliza o solo e a vegetação; os governos com suas políticas específicas, como 

a lei do gerenciamento costeiro, que determina como se pode ocupar essa zona; e a sociedade 

civil , representada pelos empreendedores, indústrias que utilizam os recursos naturais. 

Também se estabeleceu um roteiro de atividades de campo, que originou um registro 

fotográfico e de gabinete, como o cronograma para as visitas e levantamento de documentos. 

Os recursos naturais e os fluxos de matéria e energia foram analisados com o objetivo de 

entender as consequências das intervenções antrópicas; ou seja, como a construção do porto 

de Fortaleza afetou a dinâmica costeira, ao interferir nos fluxos de sedimentos carreados do 

mar para o continente, promovendo o processo de erosão da costa a jusante e o acúmulo de 

sedimentos a montante.  

Tendo como recorte espacial a área da zona costeira do Estado do Ceará, e em 

especial, o Município de Fortaleza como objeto de estudo, foram identificados vários agentes 

que atuam nesse espaço, tanto no plano federal, quanto estadual e municipal, e, ainda, na 

sociedade civil. A sistematização dos dados permitiu identificar lacunas, sobreposições de 

ações e verificar se havia (ou não) processos de integração entre as políticas.  

Com base no diagnóstico, pode-se propor o planejamento do território e a 

preservação dos recursos naturais que forem identificados, pois, por exemplo, as margens de 

rios devem ser consideradas como áreas promotoras de qualidade de vida e não como 

empecilhos para o desenvolvimento da cidade. Também essas margens não devem ser 

ocupadas com vias nas áreas urbanas. O ordenamento da zona costeira é examinado, com o 

objetivo de verificar a abrangência daqueles setores que interferem na área.  
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O esquema metodológico adotado volta-se para o conhecimento da estrutura 

institucional, analisando-se o litoral e seus problemas. Vasta bibliografia foi consultada sobre 

esses aspectos. Também, com o intuito de atualizar os dados, realizaram-se visitas de campo 

e aplicado entrevistas com os técnicos responsáveis pela administração do litoral, focalizando 

os pontos estratégicos de Fortaleza, como a área do Porto, as dunas e o manguezal. 

Na etapa de análise dos resultados, os dados foram sintetizados; as entrevistas foram 

analisadas, como também a integração das políticas públicas por meio dos instrumentos, 

como os planos diretores, de gerenciamento costeiro, de recursos hídricos, e o papel de cada 

órgão na zona costeira. As informações coletadas foram complementadas com entrevistas 

com representantes e técnicos dos três níveis de governo, do setor privado e das organizações 

não governamentais (ONGs). Julgou-se importante proceder às entrevistas para avaliar o nível 

de implementação atingido na gestão da zona costeira. 

Como conhecimento do contexto social, buscou-se entender a gestão costeira, tendo 

em vista as políticas públicas, as normas e identificação das responsabilidades, instituições e 

instrumentos da gestão, recursos econômicos e de financiamento, bem como a forma de 

participação social incentivada. 

Em seguida, analisaram-se os indicadores de sustentabilidade ou qualidade 

ambiental, como saneamento básico, coleta e destinação de resíduo sólido, tipo de solo para 

ocupação, por exemplo. 

Com o conhecimento desta situação então vigente na zona costeira do Município de 

Fortaleza, procurou-se reconhecer qual o modelo da gestão existente, as modificações a 

serem adotadas e mesmo que devem ser programadas na agenda política de governo. 

Propões-se em seguida um modelo de avaliação da gestão integrada, realizada por 

instrumentos. Destaca-se, no entanto, o fato de que, para a compatibilização de políticas para 

a zona costeira, necessita-se de uma gestão integrada que tenha como eixo essencial 

estabelecer o planejamento urbano deste território com sustentabilidade; quer dizer, ocupar 

áreas com densidades adequadas ao tipo de terreno e sítio urbano. Dessa forma, será possível 

unir novas urbanizações àquelas existentes, ao mesmo tempo em que se preserva a base 

natural, maximizando o desenvolvimento e os benefícios, que forneçam a qualidade urbana. 

A conclusão focaliza esse modelo, associado à sua constituição, aplicação e 

monitoramento, feitos com a participação do Governo e da sociedade civil. Assim sendo, esta 

tese foi estruturada de modo a apresentar a questão pesquisada em capítulos, apresentados a 

seguir. 
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As dúvidas que surgiram nesta pesquisa foram analisadas juntamente com 

componentes da equipe do Estado que está implementando o gerenciamento costeiro.  

Como procedimentos metodológicos, foram escolhidos os processos integradores da 

Teoria Geral dos Sistemas propostos por Ludwig von Bertanlanffy (1973), que parte da 

afirmação de que uma modificação em um desses componentes pode ocasionar modificações 

nos demais componentes e ter conseqüência, em todo o conjunto.Segundo Moraes (1999), 

essa teoria contribui para o planejamento físico-territorial dos espaços litorâneos.                                         

 Esta tese prova que não há integração de políticas públicas na área em estudo e que é 

preciso contar com um modelo de integração das políticas públicas de planejamento e 

desenvolvimento regional. Esta tese está formatada da seguinte maneira: 

Após esta Introdução, que é o segmento número 1, no capítulo 2, intitulado 

Referencial Teórico-Conceitual, estão apresentados conceitos e posicionamentos de vários 

autores sobre assuntos que se relacionam com a temática e que fundamentam este estudo. 

Esse referencial teórico focaliza o ecodesenvolvimento e a gestão integrada da zona costeira. 

O capítulo 3 é dedicado à Gestão da zona costeira, focalizando sua definição, as 

características do território e os conflitos de uso desse espaço. 

O de número 4 focaliza a gestão participativa e a legislação, enfatizando os 

compromissos internacionais e as principais formas da gestão da zona costeira pela União, Estado 

do Ceará e respectivos municípios costeiros. Realizou-se uma abordagem integrada, de modo a 

representar a zona costeira como área de interesse e preocupação nacional e internacional. 

As conclusões --- capítulo 5 - focalizam o planejamento na zona costeira, em especial o 

Município de Fortaleza. Procura-se verificar a efetividade e a operacionalidade do modelo da 

gestão, sistematizando um conjunto amplo de ações; estas muitas vezes se mostraram superpostas 

ou desvinculadas de ações ambientais e de sustentabilidade para a zona costeira. Como conclusão, 

destaca-se a ausência de integração das políticas publicas na zona costeira de Fortaleza, CE.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO -CONCEITUAL  

  

Na década de 1960, as discussões sobre as estratégias de planejamento e as práticas 

de desenvolvimento sob a óptica das pesquisas ecológico-sistêmicas serviram como 

preparativos para a Conferência de Estocolmo de 1972. Debatia-se a abordagem de integração 

entre várias disciplinas que estudam a ecologia humana (VIEIRA, 2005, p. 335) e também as 

análises sobre os limites do crescimento. 

Discutia-se, ainda, uma estrutura institucional que pudesse garantir o sucesso do 

planejamento do uso e ocupação do solo, em que um dos elementos seria a participação nas 

discussões e no processo de tomada de decisão; ou seja, a participação da sociedade na 

elaboração das políticas públicas, uma vez que se teria um planejamento que discutisse as 

peculiaridades locais, tanto físicas como culturais. 

Com a realização da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (CNUMAD) na cidade do Rio de Janeiro no ano de 1992, a Organização 

das Nações Unidas para a Educação e a Cultura (UNESCO) publicou vários documentos para 

promover o estudo da zona costeira de maneira integrada, como também a parceria com as 

comunidades litorâneas, como uma forma de conseguir o desenvolvimento sustentável. A esse 

conjunto de medidas denominou-se Gestão Integrada da Zona Costeira (GIZC).  

Baseado no conhecimento científico e em uma tomada de decisão de baixo para 

cima, o referido conjunto de documentos de gerenciamento foi composto de elementos que 

tornaram acessível a compreensão dos ecossistemas costeiros, isto é, ajudavam na tomada de 

decisão. E, também, este documento torna importante o papel das parcerias entre os vários 

agentes, como, por exemplo, tornar público o planejamento de governo para a área. 

Esse novo modelo de desenvolvimento foi denominado ecodesenvolvimento, que 

procura entender os sistemas locais, como o modo de vida da população envolvida e os 

recursos naturais, que possibilitem a formulação de ações especificas para balancear os seus 

problemas, sem aplicar modelos universais que não consideram a realidade local. 

 

2.1 ECODESENVOLVIMENTO 

 

Maurice Strong lançou o conceito de ecodesenvolvimento em 1973, (BRţSEKE in: 

CAVALCANTI, 1995, p.31) como alternativa que procura incluir a satisfação das 

necessidades fundamentais da população; a consideração com as gerações futuras; a 
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participação da sociedade envolvida; a preservação dos recursos naturais e do meio ambiente 

em geral; a elaboração de um sistema social garantindo emprego, segurança social e respeito a 

outras culturas; e programas de educação. 

Ignacy Sachs formulou os princípios básicos deste estilo de desenvolvimento que 

busca atender às necessidades básicas e promover o envolvimento das populações nesse 

processo. Os três princípios básicos para guiar o ecodesenvolvimento, diz Sachs são:  

 

[...] a constituição de uma autoridade horizontal capaz de levar em conta a 

setorização como complementaridade; essa autoridade será eficaz se 

considerar a participação efetiva da sociedade local; e assegurar que os 

resultados do ecodesenvolvimento sejam aproveitados pelas populações que 

o realizaram. (SACHS, 1986, p. 17). 

 

E, segundo Sachs, o conceito de ecodesenvolvimento surgiu das considerações: 

  

[...] das relações de consumo com a renda e os valores reconhecidos pela 

sociedade; a internalização dos lucros e externalização dos custos pelas 

empresas; o desperdício de recursos naturais e energia; as formas de 

ocupação do solo onde uma mesma empresa pode causar danos diversos 

dependendo de sua localização; e ao se observar que o tamanho da 

população por si só não significa um indicador de pressão sobre os recursos 

naturais ao se observar que países ricos com menos população consomem 

muito maisò (SACHS, op cit, p. 15). 

 

Esse modelo foi revisado na Declaração de Cocoyoc e no Relatório Que Faire, 

apresentado pela Fundação Dag Hammarskjold, no final de 1975, por ocasião da 7ª 

Conferência Extraordinária das Nações Unidas, e destaca a expressão desenvolvimento 

endógeno, que se baseia na confiança de um desenvolvimento baseado na mobilização das 

populações locais para a identificação e o aproveitamento das potencialidades produtivas 

locais. Ou seja, as soluções devem ser buscadas especificamente para seus problemas e não 

devem ser soluções universais, aplicadas por fórmulas generalizadas (www.un.org, acesso em 

22 de julho de 2008). 

Como diz Sachs (op cit, p. 16-17),  

 

[...] o ecodesenvolvimento é um novo paradigma sistêmico que tem um 

enfoque preventivo e proativo de planejamento e gestão, ao observar que 

determinadas alterações nos sistemas ecológicos estão relacionadas com as 

condições dos sistemas sociais além das condições geográficas. 

 

http://www.un.org/
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Ao fazer essas observações, conclui-se que se pode criar cenários levando em conta 

os dados ecológicos, os culturais, as necessidades da população, as formas de organizações 

sociais, as potencialidades específicas de cada local, as maneiras de apropriação dos recursos 

naturais, os tipos de habitação, que possibilitam a implementação de ações preventivas de 

impactos negativos. 

Sachs (op cit, p. 113-114) ainda acrescenta que esse modelo deve atender ao ñ[...] 

princípio fundamental de apropriação, por todos os seres humanos, de todos os direitos 

humanos fundamentais - inclusive do direito ao desenvolvimento e a um meio ambiente 

saud§velò. 

Ainda, na busca de um novo modelo de desenvolvimento que reconheça meio 

ambiente e desenvolvimento como dois lados da mesma moeda (SACHS, 1993, 13), a 

Comissão de Brundtland elaborou em 1987 o relatório Nosso Futuro Comum onde o conceito 

de desenvolvimento sustentável é: 

 

[...] o desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente sem 

comprometer a capacidade de as gerações futuras satisfazerem as suas 

pr·prias necessidadesò. A concep­«o desse conceito tr§s a interliga­«o entre 

economia, tecnologia, sociedade e política, e também ética quanto ao 

comprometimento com as gerações futuras e atuais. (www.un.org, acesso 

em 22 de julho de 2008). 

 

Para Enrique Leff (2002, p. 10), a era das certezas está no fim; conclui que o risco da 

compartimentação disciplinar é incapaz de permitir a organização de um sistema de 

planejamento e gest«o, e de ñ[...] unir as partes ao todo e vice-versaò, e assim apreender a 

complexidade da realidade. Superar a fragmenta­«o, a separa­«o, ñ[...] ® o desafio da 

globaliza­«o e ® tamb®m um desafio de complexidadeò. (MORIN, 2001, p. 14). 

A globalização pode ser entendida como nova ordem mundial de reorganização do 

capitalismo, em que, apesar das diversidades, as sociedades se articulam para constituir uma 

totalidade (CEARÁ/SEMACE, 2003, p. 16). Nesse caso, as complexas inter-relações que se 

estabelecem nos processos envolvidos nos problemas ambientais ï a poluição e degradação 

do meio, o esgotamento das reservas dos recursos naturais, energéticos e de alimentos ï 

implicam uma mudança de pensamento, uma transformação do conhecimento que questione 

os saberes e o fracionamento do conhecimento (LEFF, op cit, p. 196). E foi com suporte nessa 

premissa, que, segundo Leff, se iniciou a busca por uma visão sistêmica para o entendimento 

dos problemas ambientais, em cujos problemas estão envolvidos os processos naturais, 

sociais, econômicos e políticos.  

http://www.un.org/
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A complexidade, portanto para Leff (op cit, p. 195), 

 

Inaugura uma nova reflexão sobre a natureza do ser, do saber e do conhecer, 

sobre a hibridação de conhecimentos na interdisciplinaridade e na 

transdisciplinaridade; sobre o diálogo de saberes e a inserção da 

subjetividade, dos valores e dos interesses nas tomadas de decisão e nas 

estratégias de apropriação da natureza. Mas questiona também as formas 

pelas quais os valores permeiam o conhecimento do mundo, abrindo espaço 

para o encontro entre o racional e o moral, entre a racionalidade formal e 

racionalidade substantiva. 

 

Nesse sentido, a complexidade promove um novo saber, visando à equidade, à 

sustentabilidade e à democracia desde uma revolução do pensamento e transformação do 

conhecimento; e promove ainda a ñ[...] internaliza as condi­»es da subjetividade e do serò 

(LEFF, op cit, p. 205). Portanto, para Leff (op cit, p. 11), nessa nova concepção, a 

participação da sociedade em nível local deve ser assegurada para a compreensão da 

diversidade de alternativas de conhecimento e ação, por meio da mediação de conflitos diante 

dos vários interesses. 

Deve-se levar em conta também o fato de que o aproveitamento sustentável dos 

recursos naturais depende da transformação das condições econômicas, tecnológicas e 

políticas que determinam as formas de produção e de apropriação desses recursos. Colocar em 

prática as estratégias do ecodesenvolvimento depende também de um conjunto de condições 

econômicas e políticas. 

Assim, para Leff (op cit, p. 61), a implementa­«o do ecodesenvolvimento: ñ[...] 

provou ser mais complexa e difícil que a simples internalização de uma ódimensãoô ambiental 

dentro dos paradigmas econômicos, dos instrumentos de planejamento e das estruturas 

institucionais que sustentam a racionalidade produtiva prevalecenteò. 

Diante disso, faz-se necessário buscar uma ferramenta de planejamento que inclua as 

incertezas aos processos de tomada de decisão e o aprendizado com base no sucesso e no 

fracasso - as relações de feedback - e que seja adaptativa. Os sistemas naturais e sociais são 

raramente previsíveis e complexos, onde uma pequena mudança pode provocar uma 

transformação brusca. 

O ecodesenvolvimento tem, portanto, como pressuposto ñ[...] a satisfação de 

necessidades fundamentadas nas populações e promoção da equidade; cultivo da prudência 

ecológica e da autonomia [ou autoconfiança e participação] e a redefinição dos conceitos 

tradicionais de eficiência e otimização econômicaò. (VIEIRA et al, op cit, p. 346). 
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Esses autores chamam a atenção para o fato de 

 

[...] o êxito na concepção e implementação de estratégias alternativas 

dependerá diretamente da nossa capacidade de promover a experimentação 

com novos sistemas de planejamento e gestão integrada e participativa. 

Essa reconstrução socioinstitucional deverá pressupor um esforço 

coordenado e de longo prazo de pesquisa transdisciplinar. O envolvimento 

sinergético da sociedade civil organizada é considerado essencial na 

definição e na articulação política de necessidades coletivas, na 

identificação de potencialidades econômicas subaproveitadas ou mesmo 

desconhecidas em cada contexto socioeconômico e também no movimento 

contínuo das intervenções corretivas. (VIEIRA et al ,op cit, p. 350). 

 

E eles propõem um fluxograma de planejamento e gestão de estratégias integradas 

com as diretrizes que o ecodesenvolvimento oferece, obedecendo a seguinte ordem: 

identificação de problemas, necessidades e aspirações; desenho de estratégias alternativas e 

implementação e monitoramento de novas estratégias.  

Na fase de identificação do problema, necessidades e aspirações, são realizadas as 

avaliações locais participativas - vários segmentos da sociedade envolvidos - e as diferentes 

modalidades de saber vernacular. Não se limita a questionários e entrevistas; faz uso também 

da dinâmica de grupos para a elaboração do diagnóstico (VIEIRA et al ,op cit, p.352). 

As avaliações de impactos ecológicos e de impactos sociais são instrumentos de 

natureza preventiva e proativa que ñ[...] permitem identificar, predizer, analisar e comunicar 

informações sobre impactos gerados por projetos, programas e políticas de desenvolvimento 

regional e urbano sobre o ambiente biof²sico e a qualidade de vida das popula­»esò. 

(CARLEY e BUSTELO apud VIEIRA et al, op cit, p. 353). 

Esse fluxograma de planejamento e gestão abrange, também, um conjunto de 

demandas da sociedade que devem ser atendidas pelos projetos, com medidas mais 

democráticas e transparentes; desse modo, pode auxiliar na mediação de conflitos sociais, 

descentralizando, assim, o planejamento. 

A segunda etapa do fluxograma proposto por Vieira et al (op cit, p. 354), sobre o 

desenho de estratégias alternativas, faz referências à construção de cenários com base nos 

ñ[...] recursos naturais, espa­o e qualidade do habitatò. A aplicação dessas diretrizes promove 

mudanças estruturais nos sistemas produtivos ao estimular a pesquisa em substituições de 

recursos não renováveis, e em novas fontes de recursos renováveis com distribuição 

equitativa.  
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A implementação de sistemas integrados de produção pode colaborar com uma nova 

configuração das relações rural-urbano, minimizando os impactos negativos da 

hiperurbanização. A qualidade do habitat exemplifica a gestão integrada do controle da 

poluição ï como, por exemplo, o tratamento de esgoto com a intensificação da reciclagem. 

Finalmente, a etapa de implementação e monitoramento das novas estratégias requer 

uma coordena­«o ñ[...] dos diferentes setores de interven­«o e dos diferentes n²veis de 

organiza­«o territorialò (VIEIRA et al, op cit, p. 357), ou seja, ao mesmo tempo em que 

transfere poder entre os níveis nacional, estadual e local, fomenta a integração das dimensões 

social, cultural, econômica e ambiental. Essa dinâmica ñ[...] implica um redimensionamento 

da própria organização dos sistemas produtivos e distributivos em sua relação com as outras 

dimens»es da vida socialò. (VIEIRA  et al, op cit, p. 358). 

Para colocar em prática esses novos modelos de projetos, programas, políticas e 

ações, faz-se necessário superar a fragmentação dos saberes e das formas de intervenção. A 

compreensão das interconexões dos fenômenos quando levada em conta auxilia na avaliação e 

na mitigação dos impactos das atividades humanas, como também nas negociações políticas e 

no planejamento participativo de projetos, programas e políticas públicas. 

Vários autores citados por Vieira et al (op cit, p. 336) acrescentam que cabe: ñ[...] 

investigar o jogo de interações criado entre aspectos da dinâmica dos sistemas 

socioecol·gicos que envolvem o funcionamento do subsistema pol²ticoò. Essa argumentação 

contribui para a formulação de políticas e para a alocação de recursos para a conservação dos 

ecossistemas. 

Ainda segundo estes autores nem a administração local nem a central são eficientes 

na gestão de recursos ambientais e naturais, porque desconhecem as práticas locais (VIEIRA 

et al, op cit, p. 293). A interação das várias escalas de administração tem se intensificado 

como modelo para a gestão de forma integrada. 

A maneira de se utilizar o conhecimento para a gestão é diferente, dependendo da 

escala de governo. As instituições locais em geral utilizam o conhecimento popular, local, 

indígena, ou conhecimento ecológico tradicional, enquanto as centrais em geral usam práticas 

científicas internacionalmente aceitas. 

 Essa articulação, vertical e horizontal, é intensificada pela globalização e as 

instituições locais se tornam cada vez mais vulneráveis. 

Os efeitos de instituições atuando nos níveis superiores sobre instituições locais são 

apontados por Vieira et al (op cit, p. 297) que incluem:  
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[...] a centralização das tomadas de decisão; a mudança nos sistemas de 

conhecimento; a colonização; a nacionalização dos recursos; a crescente 

participação em mercados nacionais e internacionais; e os projetos de 

desenvolvimento concebidos no nível nacional. 

 

O envolvimento estatal pode fortalecer instituições comunitárias ao reconhecer as 

instituições locais, desenvolver legislação habilitadora, revitalizar a cultura e promover a 

capacitação e o fortalecimento institucional. Os mesmos autores (VIEIRA et al, op cit, p. 303) 

afirmam que ñ[...] carecemos de teorias e princ²pios norteadores para criar ou fortalecer 

institui­»es locaisò.  

E enfatizam que a gestão de recursos ambientais e naturais não pode ser feita 

somente em nível local ou nacional, e sim precisa ser integrada, pois os limites da legislação 

muitas vezes não coincidem com os limites dos recursos ambientais. 

Dentre os vários formatos de arranjos institucionais em diferentes níveis para o 

enfrentamento de problemas destaca-se a gestão integrada da zona costeira, que objetive a 

realização de parcerias com os governos, num diálogo democrático. 

 

2.2 GESTÃO COSTEIRA INTEGRADA  

 

O ordenamento territorial e o disciplinamento de usos e ocupação do solo são como 

eixo articulador das ações desenvolvidas localmente e Almeida et al (op cit, p. 1300) 

acentuam que: 

 

[...] a noção de local contém duas idéias complementares em um sentido e 

antag¹nicas em outro. Se ño localò refere-se a um âmbito espacial 

delimitado e pode ser identificado como base, território, microrregião e 

outras designações que sugerem constância e uma certa inércia, contém 

igualmente o sentido de espaço abstrato de relações sociais que se deseja 

privilegiar e, portanto, indica movimento e interação de grupos que 

articulam e se opõem em relação a interesses comuns. E, assim sendo, 

invariavelmente a análise do local remete ao estudo do poder enquanto 

relação de forças, por meio das quais se processam as alianças e os 

confrontos entre atores sociais, bem como ao conceito de espaço delimitado 

e à formação de identidades e práticas políticas específicas. 

 

Na análise local, tem-se de um lado o poder político e do outro a comunidade 

trabalhando o espa­o pelo menos em tr°s dimens»es: ñ[...] como espa­os pol²ticos e 

simbólicos, como espaços de gestão e como espaço de produção e consumo de serviços e 
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equipamentos urbanosò (ALMEIDA et al, op cit, p. 1300). Os mesmos autores sugerem que, 

na identifica­«o dos atores, ñ[...] pode-se utilizar a noção de campo, isto é, espaço social onde 

as pessoas, grupos e instituições se constituem pelas relações de concorrência e poder que 

estabelecem entre siò. 

Por outro lado, é preciso reconhecer o fato de que a gestão da zona costeira tem 

caráter multidisciplinar, é complexa, com componentes físicos e sociais, e que deve estar 

intrinsecamente atrelada à gestão ambiental e à promoção do desenvolvimento sustentável. 

A superação é do enfoque setorialista - desenvolvimento urbano, agricultura, 

ambiente, desenvolvimento econômico - para um enfoque holístico e integrado de todos os 

envolvidos em uma determinada área, tanto os recursos naturais como a população humana e 

os aspectos socioeconômicos, todos são interdependentes e fazem parte de um ecossistema. 

Essa superação deve ser baseada na criação de uma consciência de interdependência 

entre os interesses dos diferentes setores e a incorporação das oportunidades e limitações dos 

ambientes e da sociedade. 

Tal preocupação se manifestou internacionalmente em 1972, nos Estados Unidos, 

pelo The Coast Zone Management Act, por meio do Congresso Americano, que considera o 

gerenciamento costeiro importante instrumento para as atividades de planejamento e 

gerenciamento (BEATLEY; BROWER; SCHWAB, 2002, p. 101; www.fws.gov, acesso em 

22 de julho de 2008). 

As discussões que antecederam a elaboração desse conceito da gestão de zona 

costeira de forma integrada levaram a um incremento na pesquisa científica e a um 

entendimento ñ[...] das rela­»es de causa e efeito decorrentes dos padr»es de uso dos recursos 

naturaisò. (AQUASIS, op cit, p. 13).  

O Brasil iniciou sua política de gestão litorânea em 1974, com a criação da Comissão 

Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM). Essa Comissão tinha por objetivo 

coordenar a Política Nacional para os Recursos do Mar (PNRM), mas só foi regulamentada 

por lei em 1980. 

A partir deste ano, a CIRM elaborou o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro 

(PNGC), e, em 1988, foi transformado na Lei n
o
 7.661, e consolidou o Programa Nacional de 

Gerenciamento Costeiro (GERCO). Este plano foi revisto em 1997, com o título de PNGC II, 

fazendo parte integrante da Política Nacional para os Recursos do Mar (PNRM), e da Política 

Nacional do Meio Ambiente (PNMA). Assim, de acordo com o art. 2º desta lei, propõe: 

 

http://www.fws.gov/
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[...] especificamente a orientar a utilização nacional dos recursos na Zona 

Costeira, de forma a contribuir para efetivar a qualidade de vida de sua 

população, e a proteção do seu patrimônio natural, histórico, étnico e 

cultural (www.mma.gov.br). 

 

Entendendo esse Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, destaca-se que a 

Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) n
o 

01/90 define o 

gerenciamento costeiro como ñ[...] um conjunto de atividades e procedimentos que, por meio 

de instrumentos espec²ficos, permite a gest«o da utiliza­«o dos recursos da zona costeiraò.   

Após a análise das experiências vivenciadas pela execução do Programa Nacional de 

Gerenciamento Costeiro (GERCO), cujos resultados mostraram a existência de fragmentação 

no processo de gerenciamento setorial, com lacunas na legislação e nas competências entre as 

três esferas de governo, bem como a falta de participação da sociedade da zona costeira, foi 

publicado outro plano nacional, - o PNGC II, Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro - 

pela Resolução da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM) n
o
 005, de 3 de 

dezembro de 1997.  

Objetivava-se com isto atualizar os instrumentos específicos para a gestão costeira. 

Assim, com base nos instrumentos criados inicialmente no âmbito do GERCO, foi editado o 

Decreto Federal n
o
 5.300, de 7 de dezembro de 2004, que regulamenta a Lei n

o
 7.661/88. Em 

seu artigo 7º da Seção IV, destacam-se os instrumentos da gestão, que serão analisados a 

seguir:  

 Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC);  

 Plano de Ação Federal (PAF);  

 Plano Estadual de Gerenciamento Costeiro (PEGC);  

 Plano Municipal de Gerenciamento Costeiro (PMGC);  

 Sistema de Informações do Gerenciamento Costeiro (SIGERCO);  

 Sistema de Monitoramento Ambiental da Zona Costeira (SMA);  

 Relatório de Qualidade Ambiental da Zona Costeira (RQA-ZC);  

 Zoneamento Ecológico Econômico Costeiro (ZEEC); e  

 Macrodiagnóstico da Zona Costeira. 

O PNGC compreende um conjunto de diretrizes gerais aplicáveis nas diferentes 

esferas de governo e orienta a implementação de políticas, planos e programas voltados ao 

desenvolvimento sustentável da zona costeira.  

O PAF elabora o planejamento de ações estratégicas para a integração de políticas 

públicas incidentes na zona costeira, buscando responsabilidades compartilhadas de atuação. 

http://www.mma.gov.br/
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O gerenciamento costeiro cabe também aos estados e municípios, que devem instituir 

os respectivos PEGC e PMGC tendo como base o PNGC. O PEGC implementa a Política 

Estadual de Gerenciamento Costeiro e o PMGC implementa a Política Municipal de 

Gerenciamento Costeiro e ambos definem responsabilidades e procedimentos institucionais 

para as suas execuções. O PMGC, no entanto, deve se orientar pelas normas definidas 

também no PEGC e observar os demais planos de uso e ocupação do solo ou outros 

instrumentos de planejamento municipal como é o caso do Plano de Ordenamento da Orla 

Marítima (Projeto Orla). 

O SIGERCO é componente do Sistema Nacional de Informações sobre o Meio 

Ambiente (SINIMA) que é uma ferramenta que serve de subsídio para o planejamento e 

tomada de decisão e é alimentada por diferentes instrumentos como o monitoramento. Integra 

informações georreferenciadas e disponibiliza informações e produtos sobre a zona costeira. 

Outro sistema é o SMA, que faz a coleta contínua de dados e informações para o 

acompanhamento da dinâmica de uso e ocupação da zona costeira e a avaliação  das metas de 

qualidade socioambiental. 

Aplica-se também para a gestão da zona costeira o RQA-ZC que consolida, 

periodicamente, os resultados produzidos pelo monitoramento ambiental e avalia a eficiência 

e eficácia das ações da gestão. Esses resultados serão encaminhados pelos estados e 

municípios para o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(IBAMA) para serem consolidados e divulgados bianualmente.  

O ZEEC é um instrumento para ser elaborado de forma participativa; estabelece 

diretrizes quanto aos usos permitidos, proibidos ou estimulados integrando a faixa terrestre e 

marítima, para a obtenção das condições de sustentabilidade do desenvolvimento da zona 

costeira. 

Por sua vez, o macrodiagnóstico é um instrumento da gestão do território que reforça 

a prática de implementação do PNGC, reunindo informações em escala nacional, sobre as 

características físico-naturais e socioeconômicas. Tem como finalidade orientar ações de 

preservação, conservação, regulamentação e fiscalização dos patrimônios naturais e culturais, 

bem como de articular-se com outros órgãos federais na formulação de planos e projetos que 

interferem na zona costeira 

Esses instrumentos têm, portanto, a finalidade de orientar o uso racional dos recursos 

da zona costeira e contribuir para a melhoria da qualidade de vida da população. 



37 

 

 

 

Na reunião da Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e 

Desenvolvimento - ECO 92 ï no Rio de Janeiro, realizada pela ONU, a zona costeira é parte 

das discussões e compõe o documento resultante, a Agenda 21. Esta trata, em seu capítulo 17, 

da proteção dos oceanos e das zonas costeiras, com destaque para o gerenciamento integrado 

e o desenvolvimento sustentável dessas zonas, especialmente da proteção e uso racional 

destas áreas. Essas diretrizes foram agregadas ao PNGC II. 

Assim sendo, o gerenciamento costeiro integrado começou a ser discutido no início 

da década de 1980, durante a preparação para a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 

Ambiente e Desenvolvimento. Em 1972, o gerenciamento costeiro foi concebido tendo como 

propósito conservar ou utilizar um recurso costeiro ou um ambiente específico, necessitando 

sair do então chamado paradigma científico analítico-reducionista (VON BERTALANFFY, 

op cit, p. 60-62), ou seja, deixou de ser setorializado. 

Sorensen (1990) apud Polette e Vieira (2005, p. 1), explicam que a definição de 

gerenciamento costeiro, diz respeito a ñ[...] qualquer programa governamental com o 

prop·sito de utilizar ou conservar um recurso costeiroò, ou um ambiente espec²fico ali 

localizado ñ[...] implica que uma unidade governamental administre o programaò, no entanto, 

destaca-se que só uma entidade de governo é responsável pelo gerenciamento.  

A percepção de que os sistemas são complexos, porém, é que, para os autores Vieira 

et all (2005, p. 15), ñ[...] o modelo anal²tico-reducionista não capta integralmente as relações 

de interdependência entre os elementos e o todo, entre o todo e os elementos [...] ò levou a 

pensar em gestão integrada entre os diferentes níveis ou setores que interferem na zona 

costeira. 

Ainda os mesmos autores (op cit, p. 14) se apoiam no pensamento de Edgar Morin 

(2000ª), que diz: 

 

[...] existe complexidade, de fato, quando os componentes que constituem 

um todo (como o econômico, o político, o sociológico, o psicológico, o 

afetivo, o mitológico) são inerentes e existe um tecido interdependente, 

interativo e inter-retroativo entre as partes e o todo, o todo e as partes. Ora, 

os desenvolvimentos próprios de nosso século e de nossa era planetária nos 

confrontam, inevitavelmente e com mais e mais freqüência, com os desafios 

da complexidade. 
 

Eles acrescentam que a compartimentação entre as disciplinas torna impossível 

apreender a complexidade das relações sociedade-ambiente e implica na formação de novos 
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conceitos voltados para ñ[...] a recria­«o institucional e a aprendizagem social 

transformadoraò (VON BERTALANFFY, 1968 apud VIEIRA et al, op cit, p. 14). 

Como disse Morin (op cit, p. 14), a no­«o de ecossistema significa que o ñ[...] 

conjunto das interações entre populações vivas no seio de uma determinada unidade geofísica 

constitui uma unidade complexa de caráter organizador: um ecossistemaò. 

A Conferência sobre o Ambiente Humano, em 1972, e a Conferência sobre o Direito 

do Mar, em 1982, ambas das Nações Unidas, contribuíram para a discussão dos conceitos 

referentes à interdependência da gestão integrada e do desenvolvimento sustentável. 

O gerenciamento costeiro integrado é mais abrangente do que o gerenciamento 

costeiro, pois leva em conta os recursos naturais e ambientais; as atividades antrópicas; os 

aspectos sociais, econômicos e ecológicos; e também os conflitos e deve  estar em constante 

revisão, contando com a participação da sociedade local. 

Essas situações de conflito de interesses identificados na zona costeira tornam a 

gestão integrada desse espaço um complexo processo de administração, em que o Poder 

Público tem de promover ao mesmo tempo a conservação dos recursos naturais e culturais e o 

desenvolvimento econômico e social. 

Barragán (2004, p. 77) chama a atenção para o enfoque que deve ser abordado pela 

gestão integrada da zona costeira: 

 

[...] no solo se trata de ordenar el territorio o los recursos naturales. 

Tampoco consiste en una especial versión de la gestión ambiental, o de la 

conservación de espacios naturales o del fomento del desarrollo regional. 

Es, quizás, uma mezcla de todo lo anterior junto. Em ningún caso se 

identifica com una sola de las disciplinas en exclusiva. 

 

O que caracteriza essa maneira de administrar é a integração. A incompatibilidade e 

a falta de integração entre as atividades e a forma de uso e ocupação do solo e dos recursos 

proporciona a degradação ambiental, pois as ñ[...] atividades como o turismo, a pesca, a 

atividade portuária, a industrial, a agropecuária, o lazer, a maricultura, a exploração de 

petr·leo, etc. muitas vezes s«o incompat²veis entre si e com a conserva­«o ambientalò 

(AQUASIS, op cit, p. 194). 

O planejamento passa, então, pelo entendimento da origem dos conflitos, com o 

envolvimento das partes afetadas; e deve procura ajustar o conhecimento científico aos 

recursos locais, à cultura e à necessidade de cada lugar, com participação popular. 



39 

 

 

 

Estão elencados a seguir os três objetivos principais referentes ao gerenciamento 

costeiro integrado, de acordo com o The World Bank (1993) citado em Polette e Vieira (2005, 

p. 10): 

1. reforçar a gestão setorial através de treinamento, legislação e formação de 

pessoal:  

2. preservar e proteger a produtividade e a biodiversidade ecológica dos 

ecossistemas costeiros prevenindo assim a destruição de habitats, poluição e 

sobre-exploração;  

3. Promover o desenvolvimento racional e sustentável dos recursos 

costeiros. 

 

Esses objetivos têm como meta alcançar e manter a qualidade de vida para todos os 

cidadãos, e, assim, esse documento traz como recomendações, conforme os autores há pouco 

citados, que a implementação do gerenciamento costeiro integrado deve promover um sistema 

de vida saudável, de forma participativa, que melhore os estabelecimentos humanos costeiros, 

especialmente no que diz respeito a habitação, água potável e tratamento e depósito de 

esgotos, resíduos sólidos e efluentes industriais.  

Impende-se implantar, ainda, planos e programas integrados de gerenciamento e 

desenvolvimento sustentável das zonas costeiras e marinhas, nos níveis apropriados com a 

elaboração de perfis costeiros que identifiquem as áreas críticas, inclusive as regiões erodidas, 

os processos físicos, os padrões de desenvolvimento, os conflitos entre os usuários e as 

prioridades específicas em matéria de gerenciamento. 

Traz também a recomendação de avaliar previamente os impactos sobre o meio 

ambiente, a observação sistemática e o acompanhamento dos principais projetos, inclusive a 

incorporação sistemática dos resultados ao processo de tomada de decisões. Este documento 

propõe ainda, a elaboração de planos de emergência em caso de desastres naturais ou 

provocados pelo homem e a dotação de medidas preventivas e de precaução na elaboração e 

implementação das decisões, inclusive com avaliação prévia e observação sistemática dos 

impactos decorrentes dos grandes projetos. 

Como se observa, o gerenciamento costeiro integrado deve ser avaliado 

continuamente para garantir que seus objetivos sejam atingidos, e deve integrar os programas 

setoriais que utilizem ou se relacionem à zona costeira, tais como estabelecimentos humanos, 

agricultura, turismo, pesca, portos e indústrias. 

Polette e Vieira (op cit, p. 10) destacam ainda que é importante estabelecer um 

processo integrado de definição de políticas e tomadas de decisões. Para tanto, deve-se contar 

com a ñ[...] inclusão de todos os setores envolvidos, com o objetivo de promover 
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compatibilidade e equilíbrio entre as diversas utilizações e elaborar programas de educação, 

conscientização e informação do públicoò. 

Portanto, a integração do gerenciamento costeiro propõe que, antes de ser 

implementada, deve-se conhecer a produtividade e a biodiversidade do local, assumindo uma 

atitude preventiva, visando a promover a qualidade de vida para todas as pessoas, 

independentemente da sua cultura ou condição financeira.  

Observa-se, por outro lado, uma atitude proativa ao avaliar previamente os impactos 

decorrentes dos grandes projetos e monitorá-los. Pode-se dizer que é, ainda, um processo de 

articulação política, que envolve diversos partidos políticos, várias instituições com os mais 

diferentes interesses tanto governamentais, como não governamentais; que demanda um 

processo de integração e de planejamento dos espaços costeiros e oceânicos na busca de um 

equilíbrio das atividades potenciais.  

O gerenciamento costeiro integrado tem como princ²pios ñ[...] as formas de 

planejamento e de tomada de decisões que vinculam as atividades humanas e o ambiente, e 

que consideram as necessidades tanto de conserva­«o como de desenvolvimentoò (POLETTE 

e VIEIRA, op cit, p. 12). E essa harmonia é alcançada por meio de um comportamento 

colaborativo entre as entidades e a sociedade. Tem como metas, conforme citações dos 

mesmos autores, 

 

1. melhorias específicas na qualidade de vida da população da áreas (por 

exemplo, maior equidade no acesso aos recursos costeiros ou na distribuição 

de seus benefícios, redução de conflitos entre os grupos de usuários, redução 

de riscos, conservação de valores naturais, culturais e estéticos); 

2. melhorias específicas nos ambientes biofísicos (por exemplo, melhoria na 

condição das áreas úmidas, melhoria nas condições ambientais para a vida 

silvestre, melhoria na qualidade da água); 

3. melhoria específica no sistema de governança para ser realizado de forma 

mais incisiva, eficiente e efetiva (por exemplo, participação melhor 

informada e mais propositiva dos atores locais, integração dos diferentes 

mecanismos e capacidades em um sistema de governança, - sucessivo e 

recíproco das diferentes escalas de gerenciamento - , adoção formal de novos 

enfoques para as decisões costeiras por parte do governo central). 

 

E, ainda, para que essas melhorias aconteçam, tais metas devem ser sustentáveis a 

longo prazo, adaptáveis às mudanças e é necessário criar instrumentos que promovam a 

integração entre as instituições e a sociedade. 

A participação da comunidade local, no entanto, pode assegurar as decisões de 

administração; pode também garantir que as partes envolvidas compartilhem os mesmos 

riscos. O pacto de colaboração formado entre governo e grupos de usuários pode promover o 
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êxito de um programa, ao constatar que as regulamentações por si mesmas não dão conta da 

preservação, se não houver uma mudança de comportamento, para que as metas sejam 

sustentáveis a longo prazo. Observa-se nessa organização que ha integração entre as pessoas e 

as instituições, tanto na implementação de projetos, quanto no planejamento e tomada de 

decisões para o êxito do programa. 

Essa integração também deve envolver as esferas de governo, pois os limites em que 

os ecossistemas funcionam nem sempre coincidem com os limites político-administrativos; 

faz-se necessário criar, então, um sistema de administração de recursos ambientais, com a 

finalidade de sintonizar as instituições com as escalas de governo. Esta é uma inovação que 

requer novo padrão de inter-relacionamento setorial, situado nos diferentes espaços 

territoriais, com a participação autêntica da sociedade, principalmente no planejamento e 

gestão físico-territorial; isto pode ocorrer por meio dos conselhos gestores e do orçamento 

participativo, dentre outros. 

A eficácia dessa participação, no entanto, depende do acesso ao poder e às 

informações, da transparência da política pública e de conhecimento e da boa vontade do 

governo (ADENAUER, op cit, p. 41). 

A participação na construção de um novo tipo de sociedade instituiu a Emenda 

Popular pela Reforma Urbana ((ADENAUER, op cit, p. 22): 

 

[...] articulou uma ampla gama de movimentos sociais que lutavam por 

moradia, saneamento, transporte e outros direitos urbanos e, em conjunto 

com diversas associações profissionais, sindicais e acadêmicas, elaboraram e 

trouxeram à opinião pública uma nova visão da produção social da cidade. 

Definiram uma plataforma de Reforma Urbana que afirma três princípios 

fundamentais: o direito e o acesso aos direitos urbanos, a função social da 

propriedade e a gestão democrática da cidade. Apesar de derrotada em 

aspectos fundamentais, esta luta inscreveu na Constituição um capítulo 

inédito sobre a questão urbana que prevê o planejamento e a gestão 

participativa das políticas urbanas. No entanto, somente em 2001 conseguiu 

aprovar o Estatuto da Cidade, Lei Federal que regulamenta a Política 

Urbana, instituindo os Conselhos de Política Urbana e outros espaços de 

gestão democrática da cidade. 

 

Os conselhos gestores também contribuíram para a redefinição de políticas de modo 

mais democrático em outras áreas como o Conselho Gestor dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, com o Estatuto da Criança e do Adolescente e o Conselho Gestor de Assistência 

Social com a Lei Orgânica da Assistência Social, que eram áreas marcadas pelo paternalismo 

e pelo clientelismo (ADENAUER, op cit, p. 23).  
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Adenauer (op cit, p. 38) traz a definição de conselhos gestores:  

 

[...] são instâncias de definição e controle social sobre políticas públicas que 

gozam de alto conceito de respeitabilidade enquanto espaços transparentes e 

comprometidos com o interesse público, espaços que tornam a política mais 

pública.   

 

Nos orçamentos participativos, por exemplo, a população participa da definição das 

prioridades de aplicação do recurso público por meio de consultas e debates. Isso contribui 

para que todos conheçam os problemas da cidade, e também para a articulação das políticas 

setoriais.  

A consulta pública é outro mecanismo que deve ser valorizado, pois com ele se 

ampliam as possibilidades de soluções e as comunidades ouvem o que o governo tem a dizer. 

Um exemplo é o Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o Relatório de Impacto Ambiental 

(RIMA) que foram uma conquista para o meio ambiente, e que muitas vezes não são 

acessíveis à comunidade, mostrando que não se valoriza o conhecimento popular. 

A participação da sociedade na Administração Pública é uma tendência mundial, 

ñ[...] seja pela capacidade dos Estados em gerir interesses crescentemente diversificados, seja 

pelo fortalecimento da sociedade, que não tem encontrado suficiente apoio no aparato 

institucionalò. (SINGER e LIMEIRA, 2006, p. 102). 

Ainda para os mesmos autores, um novo tipo de administração está sendo buscada 

para a zona costeira pela ñ[...] dificuldade de articula­«o em Uni«o, estados e munic²piosò; e  

diversidade e quantidade de agentes que nela se inserem. ñ[...] No Brasil, s«o mais de 

quatrocentos municípios, com diferentes perfis socioeconômicos, infra-estruturas, 

conforma­»es urbanas, culturais e condi­»es geogr§ficas, e com for­as diferentesò (SINGER 

e LIMEIRA, op cit, p. 103). 

A participação é uma característica do gerenciamento costeiro integrado que se 

baseia no fato de que só a legislação não garante a efetivação desse programa. Tem mais 

chance de ter sucesso se contar com a colaboração e o apoio da sociedade e das instituições. 

Destaca-se que o gerenciamento costeiro integrado atua nas águas marinhas e 

costeiras, nas áreas costeiras emersas, e também nos grandes sistemas de bacias hidrográficas, 

os ecossistemas e sistemas insulares, inclusive as atividades que nelas se situam (CICIN-

SAIN, 1993 apud POLETTE e VIEIRA, op cit, p. 15). E os limites a serem gerenciados 

dependerão do objetivo a ser atingido, dos dados disponíveis e do local. Já a metodologia de 
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desenvolvimento do processo de gerenciamento costeiro integrado pode ser assim resumida 

(POLETTE e VIEIRA, op cit, p. 16): 

 

1. buscando um balanço das atividades potenciais de forma a planejar os 

espaços costeiros e oceânicos dando assim condições para uma visão a curto, 

médio e longo prazo; 

2. promovendo usos particularmente apropriados da zona costeira; 

3. na função especial de dar bases ecológicas para as áreas costeiras e 

marinhas de forma a promover a segurança pública especialmente nas áreas 

que possam estar sujeitas a desastres naturais ou de natureza antrópica.  
 

Esta se desenvolve por meio de quatro estádios: ñ[...] planejamento, adoção formal e 

financeira, implementação e avaliação. Um conjunto desses estágios representa uma geração. 

Às vezes são requeridas várias gerações para se alcançar os resultados esperados, é um 

processo cíclico, flexível por meio da retroalimentação e da adaptação com base em pesquisas 

e técnicas e nos princípios do desenvolvimento sustent§velò
1
. 

O item 17.5 da Agenda 21 brasileira discrimina o comprometimento dos estados 

costeiros em implementar ñ[...] um gerenciamento integrado e sustentável das zonas costeiras 

e do meio ambiente marinhoò (BRASIL/Conferencia das Nações Unidas sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, 1997, p. 289): 

 

a) estabelecer um processo integrado de definição de políticas e tomada de 

decisões, com a inclusão de todos os setores envolvidos, com o objetivo 

de promover compatibilidade e equilíbrio entre as diversas utilizações; 

b) identificar as utilizações de zonas costeiras atualmente, as projetadas, e 

as interações entre elas; 

c) concentrar-se em questões bem definidas referentes ao gerenciamento 

costeiro; 

d) adotar medidas preventivas e as precauções na elaboração e 

implementação dos projetos, inclusive com avaliação prévia e 

observação sistemática dos impactos decorrentes dos grandes  projetos; 

e) promover o desenvolvimento e a aplicação de métodos, tais como a 

contabilidade dos recursos naturais e do meio ambiente nacionais, que 

reflitam quaisquer alterações de valor decorrentes de utilizações zonas 

                                                 
1 Segundo Polette e Vieira (2005: 16): 

1. desenvolvimento econômico de forma a melhorar a qualidade de vida das pessoas ï seres humanos devem ser o centro de interesses para o 
desenvolvimento sustentável; 

 2. desenvolvimento ambiental apropriado ï desenvolvimento que deve ser ambientalmente sensível e faz uso apropriado dos recursos 

naturais. Desenvolvimento que protege os processos ecológicos essenciais, suporta os sistemas de vida e a diversidade ecológica; 

 3. Desenvolvimento equitativo ï igualdade na distribuição de benefícios do desenvolvimento através dos seguintes itens: 

 equidade social: ex: entre grupos na sociedade, respeito aos direitos dos grupos sociais, etc.; 

 equidade entre gerações: oferecendo opções para as gerações futuras; e 

 equidade internacional: obrigações para todas as nações e para as comunidades internacionais, dando uma 

interdependência global. 
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costeiras e marinhas, inclusive poluição, erosão marinha, perda de 

recursos naturais e destruição de habitats; 

f) dar acesso, na medida do possível, a indivíduos, grupos e organizações 

interessadas, às informações pertinentes, bem como oportunidades de 

consultas e participação no planejamento e na tomada de decisões nos 

níveis apropriados. 

 

Os estados costeiros, ao adotarem as diretrizes contidas no documento da Agenda 21 

assumem o compromisso de implementar o gerenciamento costeiro integrado,  o qual trabalha 

também em várias escalas espaciais - local, regional, nacional e internacional, de forma 

colaborativa entre os órgãos de governo e a sociedade, e também de maneira preventiva e de 

precaução (BRASIL/ Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, op cit, p. 287). 

Ainda no mesmo item, cabe aos estados executar as seguintes atividades para 

fortalecer o gerenciamento integrado, dentre outras (BRASIL/ Conferência das Nações 

Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, op cit, p. 290): 

 

 A implementação de planos e programas integrados de gerenciamento 

e desenvolvimento sustentável das zonas costeiras e marinhas, nos níveis 

apropriados; 

 A preparação de perfis costeiros que identifiquem as áreas críticas, 

inclusive as regiões erodidas, os processos físicos, os padrões de 

desenvolvimento, os conflitos entre os usuários e as prioridades específicas 

em matéria de gerenciamento; 

 Melhoria dos estabelecimentos humanos costeiros, especialmente no 

que diz respeito a habitação, água potável e tratamento e depósito de 

esgotos, resíduos sólidos e efluentes industriais; 

 A integração dos programas setoriais relativos ao desenvolvimento 

sustentável de estabelecimentos humanos, agricultura, turismo, pesca, 

portos e industrias que utilizem ou se relacionem à área costeira 

 

As atividades ora propostas, ao serem executadas pelos estados costeiros, devem dar 

ênfase às metas propostas pela Agenda 21 para que o gerenciamento costeiro integrado possa 

alcançar seus objetivos. Rodrigues (2003, p. 101) acentua, porém, que as recomendações 

contidas na Agenda 21 internacional são tratadas com pouca importância pelas autoridades 

políticas e administrativas e a sociedade civil. Justifica essa observação, ao assinalar: 

 

[...] muito embora a lógica da gestão integrada da zona costeira seja aceita 

internacionalmente como paradigma, ainda não foram encontradas formas 

simples e eficientes para sua implementação. A multiplicidade de 

problemas envolvidos e a crescente demanda social e econômica sobre seus 

recursos determinam a complexidade dos processos gerenciais. 
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Esta complexidade de gerenciamento advém dos problemas de impacto ao recurso 

natural e dos conflitos vários de uso e ocupação dos espaços, seja para o uso imediato seja 

para assegurá-lo por mais tempo em virtude da demanda crescente da sociedade - segunda 

residência, ou do setor econômico - pesca, turismo, indústria etc. 

Vasconcelos (2005, p. 25) salienta que isso decorre do fato de os governos e da 

sociedade civil ñ[...] ainda n«o atentarem para a import©ncia e para a magnitude dos conflitos 

e impactos na zona costeiraò. 

Os desequilíbrios ambientais e o esgotamento da biodiversidade marinha e costeira 

são fatos que comprometem a sustentabilidade juntamente com os apontados pela Aquasis: 

 

[...] o aumento da área urbanizada sem saneamento básico tem promovido a 

geração de resíduos sólidos e efluentes que são despejados no meio 

ambiente; a ocupação desordenada e a especulação imobiliária têm mudado 

a feição paisagística litorânea e comprometido a sustentabilidade ecológica 

de muitos ecossistemas, ameaçando a qualidade de vida da população 

costeira e a continuidade da própria atividade turística. (AQUASIS, op cit, p. 

138) 

 

Com a complexidade que envolve a utilização da zona costeira, território de elevada 

concentração urbana e concentradora de fluxos de capital e energia proveniente dos processos 

naturais, o planejamento deverá ser fundamentado a partir do conhecimento técnico e da forte 

participação comunitária e do Poder Público. 

A zona costeira é o local de interface da atmosfera com o oceano e o continente e as 

interações nessa área ocorrem mediante os fluxos de matéria e energia, como também as 

interfaces provocadas pelas atividades humanas. É um fenômeno permanente, portanto, as 

análises compartimentadas são pouco representativas por não apresentarem a relação 

ecossistêmica.  

Nesse sentido, a zona costeira é complexa e o conceito de gerenciamento integrado é 

cada vez mais aceito para o planejamento dos espaços costeiros e oceânicos. Os sistemas 

ambientais mantêm relações mútuas e cada um possui potencialidades e limitações 

individuais para uso dos recursos naturais, reagindo de forma diferente com relação ao uso e 

ocupação do solo. 

A gestão integrada da zona costeira, para Vasconcelos (op cit, p. 81), 

 

[...] o único instrumento capaz de conciliar desenvolvimento e preservação 

ambiental na região litorânea. Os resultados desse modelo de gestão podem 

se aproximar do tão almejado e desejado desenvolvimento sustentável. 
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E Barragán (2008, p. 21) cita alguns dos benefícios da implantação da integração 

como meio de melhorar a gestão nesse espaço:  

 

[...] facilita una mayor sostenibilidad del basado en la utililación de los 

recursos, contribuye a conservar habitats y especies, mejora el control de 

atividades que causam polución o erosión, ayuda a la rehabilitación de los 

recursos degradados, aporta mecanismos y herramientas para una  

distribución más equitativa de los benefícios derivados de la exlotación de 

los recursos, disminye los costos ambientales de los proyectos de desrrollo, 

minimiza los daños en el médio y los recursos marinos, evita perdidas 

innecessarias a los usuários de esos mismos recursos, permite hacer un uso 

más eficiente de los equipamientos e infraestruturas. 

 

A degradação desse espaço e de seus recursos pode ser contida ou recuperada com a 

implementação de melhoria da administração na zona costeira por meio da integração da 

gestão. 

Assim, as praias, as dunas, as falésias e os manguezais são alguns componentes do 

diversificado mosaico de ecossistemas da zona costeira, explorados em razão das formas de 

ocupação. No sentido de conservar a paisagem natural e, como tão bem destacou a Aquasis 

(op cit, p. 84), para assegurar ñ[...] os processos ecol·gicos que refletem diretamente na 

funcionalidade e na produtividade dos ecossistemas costeirosò, ® necess§ria a cria­«o de um 

sistema de unidades de conservação. 

As unidades de conservação devem, portanto, proteger tanto os espaços terrestre 

quanto os marinhos, pois ambos sofrem impactos antrópicos, e para isso é necessário 

conhecimento científico.  

O Sistema Nacional de Unidade de Conservação da Natureza (SNUC), criado pela 

Lei Federal n
o
 9.985, de 18 de julho de 2000, estabelece diretrizes para ampliar as ações 

integradas de melhoria da qualidade ambiental do sistema costeiro, principalmente quando se 

refere à criação e gestão de unidades de conservação. Assegura que esse processo deve 

considerar ñ[...] as políticas de administração das terras e águas circundantes; como também, 

as condições e necessidades sociais e econômicas locaisò. (SNUC, art. 5º,§ VIII). 

As unidades de conservação também podem ser criadas por meio de legislação 

estadual ou municipal, para os mais diversos objetivos. O SNUC define unidade de 

conservação como: 
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Art. 2º § I - [...] espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as 

águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente 

instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites 

definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam 

garantias adequadas de proteção. 

 

O planejamento territorial da zona costeira, ao estabelecer unidades de conservação, 

tem como um dos objetivos promover o funcionamento dos sistemas ambientais, contribuindo 

para a funcionalidade e a produtividade dos ecossistemas costeiros. 

Nestes, deve-se assegurar a participação efetiva das populações locais, na criação, 

implantação e gestão de unidades de conservação. Para a sua implantação e 

operacionalização, há necessidade de recursos e pessoal de que, em geral, os governos não 

dispõem com suficiência. Sendo assim, a formação de parceria para a gestão compartilhada 

constitui uma estratégia para execução. Nesse sentido de descentralização, a cogestão 

funciona como ñ[...] um elo entre a sociedade civil e os ·rg«os ambientais estaduais e federais 

com as prefeituras municipaisò. (AQUASIS, op cit, p. 87). 

O litoral brasileiro, por apresentar diferentes situações, é o local onde a gestão 

integrada é necessária, já que implica a implementação de ações de tipos diferentes que 

devem ser articuladas em linhas de ação comuns.  

Nesse sentido, a criação de unidades de conservação deve promover a gestão 

integrada para o ordenamento e o desenvolvimento sustentável com base nos recursos 

naturais, diminuindo o ritmo da ocupação dos espaços litorâneos e assegurando a manutenção 

da biodiversidade e dos processos ecológicos. E, também, oferecer opções de melhorias de 

vida às populações locais. 

Esse aspecto faz parte da definição de gerenciamento costeiro integrado, destacado 

por Polette e Silva (2003, p. 28): 

 

[...] é um processo, pois o mesmo caracteriza-se por ser participativo, 

contínuo, interativo e adaptativo, e que inclui uma série de deveres 

associados, e que também devem alcançar metas e objetivos pré-

determinados. Este envolve ainda uma avaliação abrangente da realidade 

em que está inserida e objetiva ainda o planejamento de usos, e o 

gerenciamento dos sistemas e recursos, levando também em consideração 

aspectos de natureza histórica, cultural e das tradições, bem como os 

conflitos de interesses e a utilização do espaço a ser analisado. 

 

Desse modo, a estrutura do planejamento deve ser alterada e deve passar a funcionar 

de forma inter e transetorial, descentralizada e participativa, visando ao desenvolvimento 
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sustentável. Assim, essa estrutura é operacionalizada por meio de composição de comissões 

intersetoriais e de comitês interinstitucionais que promovam o diálogo e a decisão colegiada 

(MORAES, op cit, p. 99). 

Essa abordagem é uma tentativa de integração transdisciplinar para uma 

compreensão das inter-relações homem-natureza, tendo o ecodesenvolvimento como 

orientador de planejamento e administração de forma participativa onde todos têm direito ao 

desenvolvimento e a um meio ambiente saudável (SACHS, op cit,  p. 13-17). 

O conceito de zona costeira analisada de forma integrada com o referencial teórico, 

ecodesenvolvimento, permitiu construir as bases para o estudo de caso e, consequentemente, 

para a formulação de uma análise crítica da Gestão Integrada da Zona Costeira (GIZC); e, 

também, elaborar proposição de modelo da gestão integrada desse espaço do Município de 

Fortaleza, CE, contribuindo, dessa forma, para soluções de uso e ocupação. 

 

2.3 CONCLUSÃO DO CAPÍTULO 

 

A tendência do novo paradigma sistêmico conduziu a várias pesquisas no campo da 

organização de novos sistemas de planejamento e gestão no entendimento da complexidade 

inerente às interdependências. 

É certo que a tomada de consciência ecológica e dos problemas ambientais 

contribuiu com os esforços de se estabelecer uma nova prática de desenvolvimento em que os 

procedimentos sistemáticos substituem os setoriais, a cidadania ganha destaque na escolha do 

futuro desejado, e que seja revisado de forma continua.  

O modelo de ecodesenvolvimento surgiu dessas considerações. É uma reação à 

aplicação de soluções generalizadas ao insistir em soluções específicas de cada problema, pois 

pressupõe o conhecimento do meio e da cultura. 

A transferência de poder, da esfera federal para a estadual e dessas para a municipal, 

enseja um novo padrão de relacionamento que tem como desafios a efetivação de equipes 

inter e transdisciplinares de planejamento e aprimoramento do conhecimento sistêmico, a 

promoção da auto-organização da sociedade civil, e resolução das deficiências institucionais. 

A Europa também busca, desde os anos de 1970, conceituar novas ações e maneiras 

de governar, com a negociação entre os agentes políticos e sociais, na Alemanha, e o 

desenvolvimento regional, na França. 
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Erik Salas (apud SINGER e LIMEIRA, op cit:15) cita que na opinião de Mayntz 

(1993)  

 

[...] o interesse das ciências políticas européias em analisar [...] a passagem 

de um Estado intervencionista e de controle hierárquico para a governança 

moderna se deve à constatação precoce do fracasso dos ambiciosos 

programas reformistas dos Estados do Bem-Estarò. 

 

O comportamento institucional colaborativo entre os órgãos governamentais e a 

sociedade civil é o reconhecimento desta sociedade como grupo de agentes que se junta a fim 

de contribuir para alcançar objetivos comuns. 

A participa­«o da comunidade nas decis»es p¼blicas permite ñ[...] a certeza de que 

há eqüidade no atendimento aos interesses envolvidosò (PIZA TEIXEIRA apud SINGER e 

LIMEIRA, op cit, p. 54). Cabe à sociedade organizar-se, tomar para si as responsabilidades 

das suas vidas, e impende aos governos dispor de instrumentos formais para que isso aconteça 

e abrir canais de comunicação. 

A análise da gestão costeira torna importante o conhecimento dos recursos 

ambientais, principalmente quando os fenômenos naturais se transformam em desastres 

naturais e repercutem na qualidade de vida da população, tanto social como economicamente. 
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3. GESTÃO DA ZONA COSTEIRA - MUNICÍPIO DE FORTALEZA  

 

Esta gestão pode ser definida após a análise da localização litorânea e das tendências 

de ocupação do litoral brasileiro, por apresentar características naturais e de ocupação 

próprias com o domínio de certas atividades. A posição litorânea de interface com o mar 

propicia o desenvolvimento de atividades exclusivas, como a exploração dos recursos 

naturais, pontos terminais dos fluxos intercontinentais de pessoas e mercadorias, área de 

trânsito entre as produções da hinterlândia
2
, por espaço de lazer, instalações industriais, 

tornando o litoral uma localização diferenciada de uso e ocupação do solo. 

O litoral abriga densa concentração populacional, correspondendo também a uma 

concentração de atividades, fato esse que dá origem a muitos conflitos de usos e interesses. 

Essas particularidades descritas influenciaram a forma de colonização no Brasil. 

O Estado do Ceará localiza-se na porção setentrional do Planalto Atlântico 

Brasileiro, situado entre as coordenadas de 3Ü 46ô30ò e 7Ü 52ô15ò Lat.S e entre 37Ü 14ô54ò e 

41Ü 24ô55ò Long.W, ocupando uma área de 148.016 km
2
, correspondendo a 9,4% do território 

da Região Nordeste e a 1,7% do País. Cerca de 92% da área do estado, portanto, 136.335 64 

km
2
, encontram-se inseridos no semiárido FIGURA 1 (www.ipece.ce.gov.br, acesso em 2 de 

março de 2008). 

 

Figura 1: Mapa do Estado do Ceará 

Fonte: Anuário Estatístico do Ceará 2007/IPECE 

                                                 
2 Hinterlândia - território contíguo a costa marinha ou a um rio; interior. Região servida por um porto ou via navegável.   

Fortaleza 
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Composto por 184 municípios, o Ceará limita-se ao norte com o oceano Atlântico; ao 

leste com os Estados do Rio Grande do Norte e Paraíba; ao sul com o Estado de Pernambuco 

e ao oeste com o Estado do Piauí.  

Fortaleza é a capital do Estado do Ceará, limitando-se ao norte com o Oceano 

Atlântico, ao leste com o oceano Atlântico e os Municípios de Aquiraz e Eusébio, ao sul com 

os Municípios de Itaitinga, Pacatuba e Maracanaú e ao oeste com o Município de Caucaia. A 

FIGURA 2 mostra o Município de Fortaleza. 

 

 

Figura 2: Mapa do Município de Fortaleza 

Fonte: Inventário Ambiental de Fortaleza (2003, p. 19) 

 

 

3.1 LIMITES DA ZONA COSTEIRA  

 

Com o incremento das pesquisas científicas, os pesquisadores começaram a entender 

a relação entre os valores sociais e econômicos e os recursos costeiros, pois verificaram as 

limitações da visão mecanicista do mundo assim chamado paradigma ócientífico analítico-

reducionistaô, e passa do conhecimento disciplinar para o interdisciplinar com base na visão 

sistêmica apresentada por von Bertalanffy, (1973,  p. 13) em que afirma que uma modificação 
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em um dos componentes pode ocasionar modificações nos demais componentes e como 

conseqüência, em todo o conjunto. 

Segundo o documento Brasil/MMA  (2002, p. 4), considera que: 

 

As zonas costeiras são regiões de transição ecológica, as quais desempenham 

importante função de ligação e de trocas genéticas entre os ecossistemas 

terrestres e marinhos, fato que as classifica como ambientes complexos, 

diversificados e de extrema relevância para a sustentação da vida no mar. A 

elevada concentração de nutrientes e outras condições ambientais favoráveis, 

como os gradientes térmico e a salinidade variável, e ainda, as excepcionais 

condições de abrigo e de suporte e de reprodução e a alimentação nas fases 

iniciais da maioria das espécies que habitam no oceano, transformaram os 

ambientes costeiros num dos principais focos de atenção no que diz respeito 

à conservação ambiental e à manutenção de sua biodiversidade. 

 

Para a sociedade, esta zona é um local para o desenvolvimento de atividades 

econômicas, de lazer, cultural, histórico e de moradia. A zona costeira recebe impactos 

decorrentes da ocupação antrópica nesse espaço que justifica sua prática baseada na premissa 

de que os recursos são inesgotáveis, portanto, não há necessidade de preservá-los ou 

conservá-los. O conceito de zona costeira passa do entendimento espacial de estreita faixa de 

transição entre o continente e o oceano para o de local de conflitos em virtude de pressões 

antrópicas sobre os recursos ambientais nessa área. 

O Brasil é banhado pelo oceano Atlântico. O seu litoral se estende entre o rio 

Oiapoque com latitude variando de 4Ü 30ò norte at® os 33Ü 44ò sul  no arroio Chuí, 

localizando-se sua maior parte na zona intertropical (MORAES,1999, p. 110; CIMA, 1991, p. 

93 - 114). 

A zona costeira brasileira abrange uma diversidade de ecossistemas numa área de 

aproximadamente 388.000 quilômetros quadrados, entre manguezais, restingas, campos de 

dunas, estuários, recifes de corais e outros ambientes ecológicos. 

A Constituição Federal, promulgada em 1988, no parágrafo 4
0
 do artigo 225, define a 

zona costeira como patrimônio nacional, cuja ñ[...] utilização far-se-á, na forma da lei, dentro 

das condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive, quanto ao uso dos 

recursos naturaisò.  

E a Lei Federal n
o 

7.661, de 16 de maio de 1988, que instituiu o Plano Nacional de 

Gerenciamento Costeiro (PNGC), define a zona costeira como sendo ñ[...] o espaço 

geográfico de interação do ar, do mar e da terra, incluindo seus recursos renováveis ou não, 

abrangendo uma faixa marítima e outra terrestreò. Sua área de abrangência prevê o 



53 

 

 

 

zoneamento, priorizando a conservação e proteção do seu patrimônio natural, histórico, étnico 

e cultural
3
.  

Os municípios costeiros foram setorizados seguindo a metodologia do Plano 

Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC), agrupando-os com características semelhantes 

de uso e ocupação do solo, e dos recursos naturais, com o objetivo de facilitar a formação de 

colegiados e comitês gestores para avaliação e discussão de propostas para o ordenamento de 

cada setor, e elaboração de estudos e levantamento e das propostas de zoneamento setoriais 

(CAMPOS e POLETTE in: AQUASIS, op cit, p. 17). 

Especialmente o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro II, instituído em 1997, 

trouxe a definição de que a zona costeira tem uma porção terrestre que corresponde aos 

limites político-administrativos dos municípios costeiros considerados por lei, para facilitar a 

definição de competências e jurisdição, e uma porção marinha, que corresponde ao mar 

territorial, ou seja, as 12 milhas náuticas da linha de costa, que equivale a 22,2 km de 

extensão (CAMPOS e POLETTE in: AQUASIS, 2003, p. 17). Os critérios que definem a área 

denominada de zona costeira brasileira, no Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro II 

(PNGC II), estão reproduzidos no QUADRO 1. O Decreto Federal no 5.300, de 7 de 

dezembro de 2004, regulamenta essa Lei e ñ[...] dispõe sobre regras de uso e ocupação da 

zona costeira e estabelece critérios de gestão da orla marítimaò. 

 

a) os municípios defrontantes com o mar, assim considerados em listagem desta classe, estabelecida pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); 

b) os municípios não defrontantes com o mar que se localizem nas regiões metropolitanas litorâneas; 

c) os municípios contíguos às grandes cidades e às capitais estaduais litorâneas que apresentem processo de 

conurbação; 

d) os municípios próximos ao litoral, até 50 km da linha de costa, que aloquem em seu território, atividades ou 

infra-estruturas de grande impacto ambiental sobre a zona costeira, ou ecossistemas costeiros de alta 

relevância; 

e) os municípios estuarinos-lagunares, mesmo que não diretamente defrontantes com o mar, dada a relevância 

destes ambientes para a dinâmica marítimo-litorânea; 

f) os municípios que, mesmo não defrontantes com o mar, tenham todos seus limites estabelecidos com os 

municípios referidos nas alíneas anteriores. 

Quadro 1: Critérios para enquadramento dos municípios que compõem a zona costeira  

Fonte: Aquasis (2003, p. 17) 

                                                 
3 Art 3o da Lei Federal no 7.661/88: I - recursos naturais, renováveis e não renováveis; recifes, parcéis bancos de algas; ilhas costeiras e 

oceânicas; sistemas fluviais, estuarinos e lagunares, baías e enseadas; praias; promontórios, costões e grutas marinhas; restingas e dunas; 
florestas litorâneas, manguezais e pradarias submersas; II- sítios ecológicos de relevância cultural e demais unidades naturais de preservação 

permanente; III ï monumentos que integrem o patrimônio natural, histórico, paleontológico, espeleológico; arqueológico, étnico, cultural e 

paisagístico. 
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As argumentações que justificam os critérios adotados para a definição dos 

municípios que fazem parte da zona costeira se fundamentam na elaboração de levantamento 

do litoral brasileiro e do zoneamento que subsidiem o ordenamento do uso e ocupação do solo 

nessa faixa. A identificação desses municípios, necessária para fins da gestão também, facilita 

a formação de colegiados e comitês gestores para propor e avaliar as ações de ordenamento e 

zoneamento. 

A delimitação de zona costeira, segundo Moraes (op cit, p. 27), mostra que existem 

diferenciadas definições e uma grande polêmica internacional em torno do tema. O espaço 

como unidade natural pode fornecer as bases de uma divisão por seus aspectos físicos ou 

biológicos, mas, nem sempre, isso é possível, ñ[...] principalmente quando a linha litorânea é 

apenas a borda marítima de compartimentos naturais que adentram bastante para a 

hinterlândia continentalò.  

Outro critério diz respeito ao espaço como unidade político-administrativa, que 

expressa uma divisão distinta dos limites naturais, visto que os municípios são deveras 

desiguais quanto à extensão e à ocupação. Outro elemento a ser considerado é o padrão 

predominante de uso e ocupação do solo, como fator econômico qualificador dos lugares, pois 

é uma zona de usos múltiplos, onde se encontram diversas formas de ocupação do solo e as 

mais diferentes atividades humanas, e algumas que lhe são próprias, como as atividades 

portuárias e de pesca. 

Observa-se que, as potencialidades locacionais da zona costeira proporcionam um 

processo de ocupação cada vez mais veloz, onde se destacam como alimentadores desse 

processo expansivo, em virtude da magnitude do impacto causado; a urbanização, a 

industrialização e a exploração turística. Com o intuito de conhecer a dinâmica de ocupação 

da zona costeira, faz-se necessário analisar a ocupação da costa do Brasil. 

 

3.2 PECULIARIDADES DOS ESPAÇOS LITORÂNEOS 

 

O litoral do Brasil apresenta uma variedade de ecossistemas: campos de dunas
4
, 

ilhas-recifes, costões rochosos, baías, estuários
5
, brejos, falésias

6
 e baixios, praias, restingas, 

lagunas e manguezais.  

                                                 
4 Duna - monte de areia móvel, depositada pela ação dos ventos dominantes, e formada pelo transporte de sedimentos arenosos. 
5 Estuário - corpo dô§gua costeiro, semifechado, com livre comunica­«o com o mar, onde a §gua salgada se mistura com a §gua do rio. Forma 

de desaguadouro de um rio no oceano na forma de única boca. Estuário é parte de um rio que entra em contato com o mar, possuindo água 

salobra. 
6 Falésia - feição típica do litoral, formada pela ação erosiva das ondas sobre formações geológicas com níveis topográficos mais elevados 

que as praias atuais, e que recuam formando escarpas; podem ser caracterizadas como vivas ou mortas, conforme a erosão marinha esteja 

atuando ou  não. 
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A zona costeira é classificada como ambiente complexo por desempenhar a função 

de ligação entre os ecossistemas terrestres e marinhos, e por ser local com elevada 

concentração de nutrientes. A sociedade humana a considera como elo de troca de 

mercadoria, local de lazer, de turismo e de moradia, e, ainda, local de exploração dos recursos 

naturais.                                                                 

A importância da zona costeira é destacada por um organismo internacional como a 

World Wildlife Fund (WWF), que elaborou o relatório The Global 200 que consta ñda seleção 

de 233 ecorregiões mundiais que envolvem ecossistemas terrestres, de águas doces e 

marinhosò. Três ecorregiões brasileiras compõem esse quadro, das quais uma delas é a região 

Nordeste, formada por dunas, restingas
7
, por manguezais e recifes de corais. Elas estão 

descritas no documento Brasil/MMA  (op cit, p. 5): 

 

A primeira corresponde às regiões de manguezais e às áreas úmidas 

costeiras, que se estendem da Venezuela até o Norte do Brasil, e suportam 

grandes populações de peixes e de aves migratórias, além de tartarugas e do 

peixe-boi-marinho. Uma segunda área refere-se integralmente à costa 

brasileira, e incorpora os ecossistemas costeiros e marinhos do Nordeste, 

formados por dunas, por restingas, por manguezais e por recifes de corais. A 

terceira engloba ecossistemas do Atlântico sudoeste, compartilhando áreas 

da Argentina, do Uruguai e do Sul do Brasil, as quais são de extrema 

importância para as populações de mamíferos marinhos e para aves costeiras 

e marinhas. 

 

Esses ecossistemas foram considerados prioritários para conservação pela 

diversidade e riqueza de habitats. 

A comissão Conservation International (CI) também fez uma taxinomia semelhante, 

pois, ao classificar as áreas marinhas, incluiu a região Nordeste do Brasil nos seus trabalhos 

de pesquisa por considerar sua biodiversidade representativa (BRASIL/MMA op cit, p. 6). 

Observou-se que as rotas migratórias e os locais de desova de várias espécies globais 

se sobrepõem à biodiversidade local e às espécies endêmicas.  Tanto a degradação como a 

preservação dessas regiões irão influenciar não somente as espécies locais, contribuindo para 

o empobrecimento da biodiversidade mundial. 

A faixa litorânea brasileira concentra mais da metade da população nacional (CIMA, 

op cit: 118) e grande parte da população econômica do País. Os ecossistemas costeiros 

encontram-se, assim, submetidos a violentas pressões.  

                                                 
7
 Restinga - depósito arenoso paralelo à linha da costa, de forma geralmente alongada, produzido por processos de sedimentação, onde se 

encontram diferentes comunidades que recebem influência marinha; também são consideradas comunidades edáficas, por dependerem mais 

da natureza do substrato do que do clima. 
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No Estado do Ceará, esta faixa litorânea também apresenta essa mesma tendência de 

adensamento e vários vetores contribuem para o uso e ocupação do espaço costeiro, como o 

crescente nível de expansão urbana desordenada e de especulação imobiliária, a privatização 

de praias, o despejo de esgotos e a disposição do lixo, vetores estes que se aceleram à medida 

que se verifica o crescimento da população e das atividades econômicas (FIGURA 3) 

(DANTAS in: AQUASIS, op cit, p. 138-151). 

 

 
Figura 3: Ocupação da orla marítina de Fortaleza. Localidade - farol do Mucuripe 

Fonte: Arquivo da autora em 27 de novembro de 2007 

 

Por sua vez, Fortaleza é um município de grande adensamento demográfico, 

provocando uma competição pelos espaços litorâneos; produzindo impactos diversos como a 

geração de resíduos, despejados no ambiente, principalmente nos recursos hídricos. A 

ocupação dos campos de dunas por equipamentos turísticos, tais como parques aquáticos e 

residências, leva à privatização de praias (DANTAS in: AQUASIS, op cit, p. 138-151). 

O desenvolvimento de atividades econômicas promoveu a ocupação dos espaços 

litorâneos, tais como a produção de sal, a pesca e a agricultura que são as atividades 

econômicas mais antigas. A atividade industrial também compete por espaços na área 

litorânea, podendo produzir impactos por meio dos distritos industriais e dos pólos 

especializados, petroquímicos e cloroquímicos. A atividade portuária e a proliferação dos 

terminais marítimos especializados, como também a extração mineral, tanto realizada em terra 

firme como no mar, com destaque para a produção de petróleo, gás natural, sal-gema e 

carvão, são atividades que também se desenvolvem nessa área e com potencial para promover 

impactos. 

Por sua vez, a melhoria/ampliação das vias litorâneas, comunicando os principais 

centros urbanos com pequenas cidades, vilas e praias onde passa a predominar o turismo, 
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promoveu uma ocupação dos espaços litorâneos e o crescimento do turismo de massa com a 

construção de hotéis. 

Como resultado do uso e ocupação do solo, pode-se destacar o seguinte componente 

dos ecossistemas que são objeto de impactos ambientais diretos e indiretos (DANTAS in: 

AQUASIS, op cit, p. 138-151): as dunas, onde podem ocorrer desmoronamentos ao terem sua 

cobertura vegetal retirada e ao serem ocupadas por edificações. E, também, a retirada da 

cobertura vegetal litorânea é alvo da perda do potencial ecológico e econômico inerente, bem 

como da redução da capacidade de reposição de estoques de várias espécies. 

A ocupação e desmonte de dunas também interferem na dinâmica de transporte e 

morfologia e provoca riscos de soterramento e aceleração da erosão, bem como alteração na 

recarga dos aqu²feros. Os corpos dô§gua litor©neos e costeiros são assoreados e contaminados 

em decorrência de processos erosivos e pelo lançamento de substâncias tóxicas e elevadas 

cargas orgânicas, em prejuízo da balneabilidade
8
 e do equilíbrio da cadeia alimentar dos 

peixes, em razão de processos de acumulação de metais pesados. E o ecossistema manguezal 

também é degradado e sua vegetação de mangue devastada, o que reduze a sua biodiversidade 

e interfere na dinâmica costeira (FIGURA 4). 

 

 
Figura 4: Supressão do ecossistema manguezal. Local - futura ponte sobre o rio Cocó 

Fonte: Arquivo da autora em 27 de novembro de 2008 

 

O patrimônio cultural e os modos tradicionais de vida são também afetados pela 

eliminação de traços históricos, artísticos e paisagísticos, com o empobrecimento dos 

testemunhos de variadas manifestações culturais litorâneas brasileiras. 

Grande parte dos problemas de degradação dos recursos costeiros está associada às 

grandes concentrações metropolitanas, industriais e portuárias. Cabe também destacar os 

                                                 
8
 Balneabilidade- é a capacidade que um local tem de possibilitar o banho e atividade esportiva em suas águas, e é determinada a partir da 

quantidade de bactérias do grupo coliforme presentes na água. 
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processos de conurbação
9
 ao longo de quilômetros de praia, observados nos limites dos 

Municípios de Fortaleza e Caucaia, constituídos por loteamentos num processo de crescente 

especulação imobiliária. 

 

3.3 QUESTÕES GEOAMBIENTAIS E SOCIOECONÔMICAS  

 

O Brasil adota um modelo de organização político-administrativa descentralizado e 

federativo, onde todos os estados e municípios são autônomos, e vários deles fazem parte da 

zona costeira. Nota-se, também, outro aspecto importante ï o de que são inúmeras as 

instituições federais, estatuais e municipais que atuam de forma desarticulada das políticas 

setoriais nos níveis federal, estadual e municipal. 

Essas características mostram a complexidade deste modelo institucional e sua 

multidisciplinaridade faz parte da proposta de utilização da zona costeira como unidade de 

planejamento e gestão que exige negociações e integrações de política para tratar o 

desenvolvimento articulado e criar um sistema de administração. Alem disso, por ser uma 

zona vulnerável ambientalmente e de interesse econômico, demanda o desenvolvimento de 

estudos para compatibilização e otimização desses usos. 

Assim, para fundamentar a análise integrada dos diversos componentes da planície 

costeira do Município de Fortaleza, CE, realizou-se um estudo de campo sobre os aspectos 

geoambientais e socioeconômicos, o qual foi utilizado para contribuir com o monitoramento e 

reavaliação dos projetos de administração dessa área. 

O diagnóstico geoambiental apresentado nesta tese deriva de uma análise dos 

levantamentos anteriores sobre os recursos da zona costeira do Ceará, especial em Fortaleza, a 

qual apresenta uma paisagem formada de praias arenosas, campos de dunas, estuários com 

manguezais, lagoas costeiras e tabuleiros
10

. 

As questões socioeconômicas fazem referências às atividades econômicas como a 

pesca, principalmente da lagosta, a extração do sal (em fase de extinção econômica), a 

agricultura, o turismo (em desenvolvimento) e a extração de petróleo, que se destaca com 

grande importância na região. E ainda, também essas questões são referentes ao uso e 

ocupação do solo, por parte de uma população estimada de 2.505.552 habitantes para 

                                                 
9 Conurbação ï unificação da malha urbana de duas ou mais cidades, que passam a formar um aglomerado urbano continuo, mantendo, 
entretanto, suas autonomias político-administrativas. 
10 Tabuleiro ï forma topográfica de terreno que se assemelha a planaltos, terminando geralmente de forma abrupta. Terra alta não inundável, 

dispondo-se entre a planície litorânea e as depressões sertanejas circunjacentes. 
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Fortaleza (JORNAL DIARIO DO NORDESTE, caderno Cidade, 15 de agosto de 2009, p. 

11). Juntamente o diagnóstico geoambiental e socioeconômico com a visão técnica de 

compreensão da dinâmica marinha sobre a configuração da linha de costa podem auxiliar aos 

governos e planejadores na formulação de políticas e na tomada de decisões de ordenamento 

do espaço geográfico litorâneo. 

No Estado do Ceará, a zona costeira tem extensão de 573 quilômetros, é composta 

por 33 municípios considerados costeiros e foi dividida em quatro setores: I - Costa Extremo 

Oeste, II - Costa Oeste, III - Fortaleza e Região Metropolitana de Fortaleza, e setor IV - Costa 

Leste de acordo com as estratégias do Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro 

(PNGC), de 1988 e do Programa Estadual de Gerenciamento Costeiro (PEGC) 

(www.mma.gov.br). 

A relação dos municípios que compõem a zona costeira brasileira consta no anexo B 

da Resolução da CIRM n
o 

005, de 3 de dezembro de 1997. No Estado do Ceará, estão 

descritos na FIGURA 5, e são os seguintes: Chaval, Barroquinha, Camocim, Cruz, Jijoca de 

Jericoacoara, Acaraú, Itarema, Amontada, Itapipoca, Trairi, Paraipaba, Paracuru, São Gonçalo 

do Amarante, Caucaia, Fortaleza, Maracanaú, Maranguape, Horizonte, Pacajus, Itaitinga, 

Guaúba, Pacatuba, Eusébio, Aquiraz, Pindoretama, Cascavel, Beberibe, Fortim, Aracati e 

Icapuí, Chorozinho, Itaiçaba e Granja (SOUZA; MATOS; CHAGAS; FREIRE; MONTEIRO 

in: AQUASIS, op cit, p. 214). 

 

 
Figura 5: Mapa dos municípios que compõem a zona costeira cearense 

Fonte: www.mma.gov.br 

Acesso em 6 de junho de 2008 
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Influência da colonização na formação da zona costeira  

 

A descoberta do Brasil se deu por via marítima, sendo as áreas litorâneas, com raras 

exceções, as primeiras a serem povoadas. Este povoamento ocorreu de maneira descontínua, 

formando zonas de adensamentos proporcionadas pelo escoamento da economia por meio dos 

portos e vias terrestres e fluviais. As vastas extensões do litoral que permaneceram isoladas 

ou pouco ocupadas serviram de refúgio de tribos indígenas e de escravos fugitivos que 

originaram algumas comunidades litorâneas tradicionais, como os jangadeiros. 

Essas localidades permanecem isoladas no decorrer do século XIX em virtude da 

continuidade do padrão de exportação do ciclo econômico. Moraes (op cit, p. 34) mostra em 

números que a continuidade fica evidente: 

 

Em 1822, as cinco maiores cidades brasileiras eram: Rio de Janeiro (com 

50.000 habitantes), Salvador (com 45.000 habitantes), Recife (com 30.000 

habitantes), São Luis (com 22.000 habitantes) e São Paulo (com 16.000 

habitantes). Em 1900, [...]: Rio de Janeiro (com 700.000 habitantes), São 

Paulo (com 240.000 habitantes), Salvador (com 206.000 habitantes), Recife 

(com 113.000 habitantes) e Fortaleza (com 48.000 habitantes).  

 

Observa-se que estas cidades citadas por Moraes são aglomerações costeiras e 

Fortaleza substituiu São Luis, em relação ao numero de habitantes no ano de 1900, em virtude 

da instalação das linhas ferroviárias. Ao mesmo tempo, a instalação da via férrea induziu as 

indústrias a se instalarem fora da zona costeira e próximas à matéria-prima. 

Já as localidades costeiras inserem-se, com efeito, num sistema de povoamento linear 

do litoral para o sertão, onde na primeira metade do século XX começou um ñ[...] circuito 

intercosteirosò, quando Moraes (op cit, p. 36) assinala que ñ[...] ainda era possível se 

encontrar praias semidesertas num raio de cem quilômetrosò. Na segunda metade do século 

XX, porém, os espa­os das comunidades tradicionais e cidades que pouco evolu²ram ñ[...] vão 

constituir-se nas zonas de assédio do surto de ocupação da zona costeiraò (MORAES, op cit, 

p. 35). 

Dados encontrados no documento, publicado pelo Ministério do Meio Ambiente 

intitulado ñAvaliação e ações prioritárias para a conservação da biodiversidade das Zonas 

Costeira e Marinhaò (BRASIL/MMA, 2002, p. 57), dão destaque ao fato de: 

 

[...] atualmente, cerca de 1/5 da população brasileira vive à beira-mar, 

representando um contingente de mais de 30 milhões de habitantes, e a zona 

costeira tem densidade demográfica de 87 habitantes por km
2
, isto é, 
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densidade cinco vezes maior que a média nacional, de 17 habitantes por 

km
2
. 

[...] espaços imediatamente contíguos à costa temos metade da população 

nacional habitando a menos de 200km da orla marítima....com as dez 

maiores aglomerações litorânea do país concentrando quase 25 milhões de 

habitantes. Somente as cinco regiões metropolitanas existentes na costa 

abrigam 15% do efetivo demográfico brasileiro. 

 

Ainda o mesmo documento acrescenta que a taxa de urbanização costeira é de 87%, 

enquanto que a nacional é de 75%. E ainda que 80% dessa população não possuem sistema de 

esgotamento sanitário e 43% nem têm fossa séptica, fato esse gravado com o lançamento do 

esgoto in natura no mar. As cidades litorâneas são assim grandes poluidoras do meio marinho 

(BRASIL/MMA, op cit, p. 58). Destaca-se, ainda, que os setores industrial, petrolífero, 

portuário, estaleiro, de atividade turística e mineradora são de alto risco ambiental, 

principalmente em ecossistemas frágeis, como os costeiros e marinhos. 

 

A colonização no Estado do Ceará e sua influencia na zona costeira 

 

Analisando o processo de ocupação do espaço no Estado do Ceará, nos séculos XVII 

e XVIII , vê-se que a ocupação da Capitania do Ceará organizada pelos portugueses passou 

por varias tentativas que fracassaram em decorrência das condições ambientais adversas, 

como vasta área de dunas e a selvageria dos índios. As terras cearenses, contudo, não 

poderiam ficar abandonadas, pois eram alvos de interesse dos países contrários ao Tratado de 

Tordesilhas, que dividia a América do Sul em duas partes: uma dos portugueses e a outra dos 

espanhóis (DANTAS in: AQUASIS, op cit, p. 140).  

O colonizador holandês Matias Beck, representante da Companhia das Índias, 

desembarcou no Ceará em 1649, venceu essas adversidades e construiu o Forte 

Schoonenborch nas margens do atual riacho Pajeú e ao lado de onde está localizado o atual  

Passeio Público, instalado no alto do morro defronte ao Porto de Fortaleza, na localidade 

denominada Poço da Draga. Fortaleza surge no entorno desse forte. 

A ocupação da região realiza-se com origem no sertão, com a expansão da zona de 

criação do gado bovino. O processo de ocupação do sertão pelos jesuítas e pelos bandeirantes 

determina o controle das populações indígenas e a miscigenação. O estabelecimento dos 

primeiros contatos entre a população do sertão com a do litoral contribuiu para a construção 

de um sistema de vias, estruturando, assim, uma rede urbana, ligando as cidades de Aracati, 

Icó, Sobral e Crato. 
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Ainda segundo Dantas, até o século XVIII, o litoral era quase que exclusivamente 

ocupado pelos índios, distribuídos da seguinte forma; do Rio Grande do Norte ao rio Ceará 

eram da família tupi ï os potiguaras, e deste até a fronteira com o Maranhão, eram os da 

família tapuia ou gês ï os tremembés. 

Os índios eram nômades pelo fato de a pesca, a caça e a agricultura não garantirem a 

subsistência da tribo durante o ano. O processo de fixação foi implementado pelos 

portugueses, tendo como resultado dessa política a formação das comunidades pesqueiras. 

Outro fator que contribuiu para o fim do deslocamento foi a legislação fundiária 

fundamentada na propriedade da terra. Esse modelo de ocupação distribui-se por todo o litoral 

e chega até Fortaleza. A Carta Real de 12 de novembro de 1698 decretava que esses terrenos 

pertenciam ao Rei, que estabelece jurisprudência sobre a ocupação (DANTAS in: AQUASIS, 

op cit, p. 143).  

Portanto, pelo fato de a população indígena não ter recursos para ter acesso à terra, 

restaram apenas os terrenos da União, como a orla marítima, para se instalarem.  

O Governo Provincial investiu na construção de vias de comunicação que gerou um 

fluxo demográfico do sertão para o litoral, induzindo a orientação da expansão. 

Consequentemente, estreitaram-se as relações com a zona do sertão, então produtora de 

algodão, dando origem aos grandes comerciantes em Fortaleza (DANTAS in: AQUASIS, op 

cit, p. 144). 

Ainda o mesmo documento expressa que, com a consolidação da economia de 

Fortaleza para fins de exportação, percebeu-se que o primeiro local do Porto de Fortaleza era 

inviável para as atividades portuárias em razão da pouca profundidade. E na década de 1920 

o local escolhido foi na enseada do Mucuripe. 

A construção do porto contribui para a abertura do Ceará à economia internacional, 

mantendo contato com a Europa, tanto econômica, com a intensificação da cultura do 

algodão, como culturalmente, com a importação dos costumes europeus, principalmente no 

vestuário. Ao mesmo tempo em que produziu impactos negativos na paisagem natural, 

intensificando o processo de erosão a jusante, contribuiu para a instalação da área industrial 

nesse espaço, e também promoveu o sistema viário, com o incremento da circulação de 

veículos e transporte de carga, tanto ferroviário quanto rodoviário. 

A forte ligação da capital com o sertão, em detrimento da zona de praia, tornou o 

litoral um lugar de habitação dos pobres e de imigrantes pobres, principalmente nos terrenos 
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de marinha que eram ocupados por comunidades de pescadores e é onde se verifica um 

aumento das favelas de Fortaleza (DANTAS in: AQUASIS, op cit, p. 144).  

O Ceará foi a primeira província a liberar seus escravos, no ano de 1884, os quais 

eram poucos, pois a maioria fora dizimada com a seca de 1877; e esses passaram a procurar 

áreas em que pudessem garantir a sobrevivência por conta própria, como as áreas litorâneas, 

que pertenciam a União, e as áreas de risco, pelo seu baixo interesse pelo mercado 

imobiliário. Verificou-se em Fortaleza, na categoria de capital, um aumento do efetivo 

populacional e de favelas.  

As zonas de praias de Fortaleza foram sendo utilizadas como áreas de lazer e 

veraneio, primeiro no período de 1920-1930 e, no segundo momento, após 1970. 

Nos anos 1920-1930, em razão da demanda da elite pelo litoral, começou um 

processo de valorização de praias, de especulação imobiliária, de expulsão dos antigos 

moradores e de início dos conflitos pelo uso e ocupação da zona costeira. A valorização das 

praias pelo veraneio e pelos fluxos turísticos contribuiu com o aumento da demanda por zonas 

de lazer. 

Esses fatos ocasionaram uma mudança no modo de vida dos pescadores pelos 

veranistas após os anos 1930. Os pescadores foram transformados em mão de obra pouco 

remunerada ou em pequenos comerciantes ligados direta ou indiretamente às atividades de 

lazer e de turismo ou emigraram para a Capital, onde trabalharam na informalidade. 

A partir de 1970, as políticas públicas estimularam a verticalização da zona leste de 

Fortaleza, com a construção de hotéis, restaurantes, barracas de praia, estações balneárias e os 

loteamentos. A construção de estradas e a instalação de linhas telefônicas e de energia 

levaram os veranistas insatisfeitos com as condições de balneabilidade das praias de Fortaleza 

a procurar zonas de praias de outros municípios do Estado, principalmente as vizinhas de 

Fortaleza, como Icaraí e Cumbuco, em Caucaia, e Iguape, em Aquiraz.  

Dantas verifica que o processo de incorporação das zonas de praias à sociedade de 

consumo se intensificou no final dos anos de 1980, quando o Governo do Estado decidiu 

inserir o Ceará no mercado turístico internacional. Com a construção de uma rede de 

transporte e de serviços, e de vias integrando as zonas de praia, Fortaleza se tornou o centro 

de recepção e distribuição dos fluxos de turistas no Estado. Essa situação foi reforçada com a 

construção do aeroporto internacional. 

A valorização das praias como mercadoria turística foi desenvolvida mediante uma 

política de planejamento do território após os anos 1980, atraindo investimentos estrangeiros. 
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No final desta década, o Estado elegeu lugares de investimentos prioritários, por meio de uma 

política de desenvolvimento voltada para o turismo, que em parceria com a iniciativa privada, 

desejou inserir o Ceará no mercado turístico internacional. E dotou os espaços eleitos, de 

infra-estrutura, os quais direcionaram o processo de ocupação, como a industrialização, a 

urbanização, o crescimento urbano, a favelização e a disseminação de segundas residências. 

Essa política de desenvolvimento do turismo de massa continuou no final do século 

XX e começo do século XXI sem um planejamento territorial e nem avaliação de impactos e 

riscos sobre a cultura e a qualidade de vida da população residente. 

A construção de outro porto na localidade de Pecém, no Municípios de São Gonçalo 

do Amarante, levou o Governo do Estado a direcionar o rumo do desenvolvimento naquela 

direção, como também a criar uma área industrial, a implantar usina termoelétrica e a instituir 

unidades de conservação no entorno desses equipamentos. 

Merece destaque, também, a implantação de grandes equipamentos turísticos, como 

hotéis, resorts e parques aquáticos, como também as fazendas de camarões ao longo dos 

estuários da costa cearense. Como impactos, destacam-se os processos erosivos e a 

interferência na dinâmica costeira, provocados pela ocupação irregular e desordenada da orla, 

intensificando, a cada ano, um processo histórico de ocupação sem qualquer ordem.  

Dantas observa que a mão de obra da população, motivada pelo movimento 

migratório, não será absorvida pela economia formal, e exercerá, portanto, pressão social 

pelos serviços urbanos, como também ocupará áreas de grande vulnerabilidade e/ou de 

proteção ambiental, iniciando um processo de favelização. 

Em face da ocupação descontrolada do litoral para os mais variados fins e do 

surgimento de conflitos locais, nacionais e até internacionais na disputa desse espaço, é 

necessário que a gestão integrada desse espaço seja prioridade das políticas públicas. 

 

Caracterização geoambiental 

 

O conhecimento das características geoambientais é fundamental para a análise da 

gestão na zona costeira e também para a dos problemas e conflitos identificados. A sua 

interpretação envolve a análise também dos aspectos culturais que mostram as pressões das 

atividades humanas exercidas sobre o ambiente. Só então, se pode falar do modelo existente e 

da necessidade de se pensar em mudar o modelo de organização do território.   
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O diagnóstico geoambiental de Fortaleza objetiva apresentar uma análise das 

características naturais dominantes, com a identificação dos sistemas físicos e bióticos e suas 

condições geológicas, geomorfológicas, hidrológicas, climáticas, coberturas de solo e vegetal, 

e das condições oceanográficas. Só com esses conhecimentos é que é possível implementar 

uma gestão costeira integrada do Município. 

Em termos geoambientais, destaca-se que a caracterização física e socioeconômica 

da zona costeira do Estado do Ceará foi revista, reavaliada e redefinida quando da elaboração 

do documento Zoneamento Ecológico Econômico do Ceará - Zona Costeira (ZEEC), 

realizado pelo convênio entre a Superintendência Estadual do Meio Ambiente (SEMACE) e a 

Universidade Federal do Ceará (UFC), publicado em 2006. Outro estudo adotado é o 

Diagnóstico Geoambiental do Município de Fortaleza, que propõe um macrozoneamento com 

a finalidade de servir de base para a revisão do Plano Diretor Participativo do Município. 

 Inserido predominantemente na região do semiárido, a aridez do solo do Ceará é 

constante e o clima apresenta irregularidades pluviométricas, temporais e espaciais. A 

apresentação, a seguir, da climatologia, geologia
11

, geomorfologia
12

, pedologia
13

 e da 

vegetação, dos ambientes e unidades geoambientais, os estuários, e dos aspectos 

socioeconômicos objetiva subsidiar a análise da gestão integrada da zona costeira de 

Fortaleza. 

O sistema climático que ocorre no litoral de Fortaleza está associado a:  

 

[...] dois sistemas sinópticos geradores de precipitações: à Zona de 

Convergência Intertropical (ZCIT)
14

, que oscila por toda a faixa dos 

trópicos, e ao centro de Vorticidade Ciclônica de Ar Superior (VCAS)
15

, 

                                                 
11

 Geologia ï ciência que estuda a estrutura da crosta terrestre, seu modelato externo e as diferentes fases da historia física da Terra.  
12

 Geomorfologia ï ciência que estuda as formas de relevo, tendo em vista a origem, estrutura, natureza das rochas, o clima da região e as 

diferentes forças endógenas e exógenas que, de modo geral, entram como fatores construtores de relevo terrestre.  
13

 Pedologia ï ciência que estuda a origem e o desenvolvimento dos solos. 
14

 ZCIT ï é o principal organizador de convecção em todo o Ceará é a proximidade da ZCIT, um verdadeiro cinturão de baixa pressão 

formado sobre os oceanos equatoriais, e assim denominada por se tratar da zona para onde os ventos alísios dos dois hemisférios convergem, 

constituindo uma banda de altos índices de precipitação e movimento ascendente. As variações sazonais da precipitação no estado do Ceara 

são fortemente relacionadas às oscilações em latitude da ZCIT sobre o Atlântico, sendo a estação chuvosa coincidente com a posição mais ao 
sul que a ZCIT atinge durante os meses de marco a abril. Caracteriza-se por chuvas pesadas que avançam do litoral para o sertão através das 

calhas dos rios principais. À medida que essa começa o seu retorno para o Hemisfério Norte, atingindo sua máxima posição norte em agosto 

e setembro, o ar ascende sobre a ZCIT e descende sobre o Atlântico Subtropical Sul, criando condições pouco propícias à formação de 
nuvens sobre a região (estação seca). 
15

 VCAS ï forma-se sobre o Atlântico Sul, principalmente durante o verão do Hemisfério Sul. Janeiro é o mês de atividade máxima, e os 

VCAS entram freqüentemente nas áreas continentais próximas a Salvador (13º S, 38º W) tendo um efeito pronunciado na atividade 
convectiva sobre toa a região Nordeste. Os VCAS constituem sistemas de baixa pressão, cuja circulação ciclônica fechada caracteriza-se por 

baixas temperaturas em seu centro (com movimento subsidente de ar seco e frio) e temperaturas mais elevadas em suas bordas (com 

movimento ascendente de ar quente e úmido). Estes sistemas caracterizam-se pelas condições de céu claro nas regiões localizadas abaixo de 
seu centro e tempo de chuvoso nas regiões sob sua periferia. Em geral, a parte norte da região Nordeste experimenta um aumento de 

nebulosidade associada a chuvas fortes a medida que o vértice se move para a costa; as porções sul e central do Nordeste, por sua vez, 

apresentam diminuição de nebulosidade. 
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com tempo variável dentro do período de chuvas, as linhas de instabilidade 

formadas ao longo da costa e as brisas marítimas. (CEARÁ/SEMACE, 

2006, p. 29; PMF, 2009, p. 39; CAMPOS e STUDART in: AQUASIS, op 

cit, p. 51). 

 

A estação chuvosa se concentra em um período de quatro a sete meses, entre 

dezembro e maio, com precipitações variando entre 1000 e 1400 milímetros 

(www.funceme.br, acesso em 16 de maio de 2008). Segundos dados do INMET, Fortaleza 

apresenta o mês de abril como o mais chuvoso, com média pluviométrica de 348,1 milímetros 

(www.inmet.gov.br, acesso em 04 de fevereiro de 2009). 

A evaporação ocorre de forma inversamente proporcional a precipitação, os meses 

com taxas de evaporação mais baixas ocorrem no primeiro semestre e as mais elevadas no 

segundo. A insolação média anual mais alta é registrada nos meses de agosto, setembro e 

outubro, e diminui nos meses de março, abril e maio. 

A temperatura média anual varia entre 25º C e 30º C, sendo a média máxima mensal 

registrada em novembro e a mínima em julho. A umidade relativa do ar máxima ocorre no 

mês de abril e a mínima no mês de outubro.  

A velocidade média anual do vento é da ordem de 6,4 m/s, com uma variação mensal 

entre 4,6, no período de fevereiro a maio, coincidindo com a quadra chuvosa, e 8,1 m/s, no 

período de agosto a novembro. A direção predominante dos ventos é leste/sudeste (ESE), e 

menos nas direções sul/suldeste (SSE), leste (E) e leste/nordeste (ENE). São comuns na 

região as brisas marítimas e terrestres circadianas de circulação local. Com essas 

características, os ventos estão sendo aproveitados para geração de energia eólica. 

Na classificação de Köppen
16

, o clima da área em estudo é do tipo AW, que 

corresponde ao clima quente e úmido, com chuvas de verão e outono. Com base na 

classificação bioclimática de Gaussen
17

, a zona costeira cearense é do tipo 4 bTh, ou seja, 

tropical quente, de seca a média, e seca de inverno (CEARÁ/SEMACE, op cit, p. 30). 

Esses fatores climáticos associados aos processos costeiros influenciam as atividades 

socioeconômicas: disponibilidade de água para a irrigação, povoações e empreendimentos 

turísticos; geração de energia eólica etc., e têm também relação com a gestão costeira e com o 

planejamento de uso e ocupação da zona costeira.   

O clima de Fortaleza, porém, foi alterado em decorrência da construção de 

edificações ao longo da orla, formando paredão que diminui a brisa marítima, provocando um 

                                                 
16

 Sistema que se baseia nas médias anuais e mensais da temperatura e da precipitação 
17 Ressalta os parâmetros bioclimáticos 

http://www.funceme.br/
http://www.inmet.gov.br/
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aumento de temperatura. A impermeabilização do solo induz também ao aquecimento e à 

evaporação, e conseqüentemente, à concentração de nuvens e precipitação de chuvas. 

Alterações na cobertura vegetal com a diminuição de áreas verdes e a distância 

trabalho-moradia também proporciona o aumento de emissões de gás carbônico na atmosfera, 

por exemplo, deixando a população exposta a poluentes do ar e ruídos que influenciam na 

destruição da camada de ozônio; e também tem diminuído a absorção da água no solo, 

aumentando a velocidade do escoamento superficial.  

Fortaleza apresenta um relevo litorâneo, onde incluem cordões litorâneos
18

, dunas e 

planícies de marés, mangues; e uma superfície aplainada das coberturas cenozóicas
19

, terrenos 

cristalinos e relevos de exceção, derivados de vulcanismo terciário; e são constituídas pela 

planície litorânea, vales e glacis
20

 de deposição pré-litorâneos da Formação Barreiras que se 

distribui de forma continua em uma faixa de largura variável que acompanha a linha de costa. 

A classificação dos solos na zona costeira do Município compreende as rochas dos complexos 

gnáissico-migmatítico e granítico-migmatítico do Proterozóico inferior. (PMF, op cit, p.36-

37). 

A planície litorânea é constituída de sedimentos arenoquartzozos representados pelas 

faixas de praia
21

 e terraços marinhos, dunas fixas, semifixas e móveis e por depósitos 

aluvionários
22

, fluviomarinhos e paleodunas. As praias estão dispostas ao longo de toda a 

costa, onde se verifica a ocorrência de beach rock
23

 nas praias do Meireles e Sabiaguaba 

(FIGURA 6), sendo entrecortadas pelas planícies fluviomarinhas
24

 dos rios mais importantes 

do Município: Ceará, Cocó e Pacoti. Os terraços marinhos ocorrem nas praias do Futuro e 

Sabiaguaba e são formados pelo recuo da linha de costa. As dunas são paralelas à linha de 

costa e estão divididas somente pelas planícies fluviais
25

 e fluviomarinhas (FIGURA 7). Essas 

planícies fluviomarinhas são formadas por deposição de sedimentos resultante da mistura de 

                                                 
18 Cordões litorâneos ï barreiras arenosas com feições alongadas paralelas à linha de costa, isoladas do continente ou soldadas a ele por uma 

das extremidades ou as duas.  
19 Cenozóica ï era que compreende a historia física da Terra após o Mesozóico, e com rápido desenvolvimento dos mamíferos e o 

desaparecimento dos grandes répteis e dos moluscos cefalópodes. 
20 Glacis ï superfície topográfica com taludes suaves de fraco declive. 
21 Praia ï área coberta e descoberta periodicamente pelas águas do mar, interrompida apenas pelos estuários dos rios que deságuam no mar, 

conhecidas também, como estirâncio ou zona intermares; acrescida de materiais detríticos, tais com areias, cascalhos, seixos e pedregulhos, 

até o limite onde se inicie a vegetação natural ou, em sua ausência, onde comece outro ecossistema. 
22 Depósito aluvionário ï são compostos de areias, seixos, de tamanhos diversos e argilas, depositados por um sistema fluvial no leito e nas 

margens.  
23 Beach rock ï rocha de praia. 
24 Planície fluviomarinha ï superfície plana de um estuário; recebe influência da água do mar e encontra-se nas partes mais baixas recobertas, 

pelo menos, duas vezes ao dia, por água salgada. 
25 Planície fluvial ï §rea inund§vel do rio, sem influ°ncia marinha, situada ¨s margens dos cursos dô§gua. 
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água doce e salgada onde os manguezais
26

 se encontram conforme mostra a FIGURA 8 

(PMF, op cit, p. 38). 

  

 
Figura 6: Presença de  beach rock na praia do Meireles 
Fonte: Arquivo da autora em 27 de novembro de 2008  

 

 

 
Figura 7: Vista das dunas na foz do rio Cocó  
Fonte: Arquivo da autora em 27 de novembro de 2008  

 

 

 
Figura 8: Manguezal na foz do rio Cocó 
Fonte: Arquivo da autora em 27 de novembro de 2008  

 

A planície litorânea
27

 é considerada um ambiente fortemente instável e com alta 

vulnerabilidade à ocupação, que pode comprometer a qualidade das águas, desmonte de 

dunas, descaracterização da paisagem, comprometer a hidrodinâmica marinha, dentre outros 

                                                 
26 Manguezal ï ecossistema litorâneo com influência flúviomarinha, que ocorre em terrenos sujeitos à ação das marés, formado por vasas 

lodosas ou arenosas recentes, às quais se associa, predominantemente, a vegetação natural conhecida como mangue. 
27

 Planície litorânea ï abrange os depósitos de origem eólica, como campos de dunas e planície praial. 
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(PMF, op cit, p. 65). No entanto, apresenta potencial para ser conservada como patrimônio 

paisagístico e ser atrativo para a prática da recreação e turismo. 

A análise do território encontrada no ZEEC (CEARÁ/SEMACE, 2006, p. 42) 

identificou os ambientes e os classificou em frente marinha, corredores fluviais e terras altas e 

suas seguintes unidades geoambientais: 

 a frente marinha é constituída de depósitos sedimentares submersos; beach rocks; praias; 

cordões litorâneos; terraços marinhos; planície de deflação. As dunas costeiras são 

formadas por paleodunas; dunas fixadas por vegetação; campos de dunas costeiras móveis; 

e eolianitos; 

 com relação aos corredores fluviais, têm-se os estuários. Os corredores fluviais são 

formados por zona estuarina da qual fazem parte as fluviomarinhas classificadas como 

médio litoral-médio; médio litoral superior; e por zona fluvial composta pela planície 

fluvial;  

 e as terras altas como tabuleiros pré-litorâneos; maciços residuais
28

; depressão sertaneja. 

São áreas não inundadas. 

A frente marinha e os corredores fluviais são áreas consideradas frágeis e instáveis, 

sendo, portanto, ambientes desfavoráveis à ocupação em virtude do movimento das marés, da 

instabilidade das dunas e das inundações nas margens dos recursos hídricos. Já as terras altas 

são ambientes estáveis, propícios ao uso e ocupação do solo.    

Fortaleza ocupa ao longo dos tempos sua faixa praial arenosa e construção sobre 

campos de dunas em que ocorre grande mobilidade de sedimentos marinhos e eólicos, 

conforme visto na FIGURA 9.  

 

Figura 9: Construção em faixa praial  
Fonte: Arquivo da autora em 27 de novembro de 2008  

 

                                                 
28 Maciços residuais ï constituídos, dominantemente, pelas rochas de composição granítica, migmatítica ou quartzítica, formando níveis de 

serras; abrangem áreas relativamente extensas.  
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Outro problema ambiental está relacionado à construção de obras costeiras, como os 

espigões perpendiculares à praia para conter a erosão costeira ao oeste do porto de Fortaleza. 

Eles interferem na configuração da costa, retêm sedimentos transportados pela corrente de 

deriva litorânea de leste para oeste, invadindo imóveis localizados à beira mar e são 

responsáveis pelo surgimento do processo erosivo nas praias situadas ao oeste do porto 

(FIGURA 10). 

 

 
Figura 10: Localização do Porto de Fortaleza  

Fonte: Arquivos do Projeto Orla Fortaleza  

 

Os solos que ocorrem em Fortaleza são das seguintes classes: neossolos 

quartzarênicos, encontrados na faixa de praia, campos de dunas e nos tabuleiros pré-

litoraneos; argissolos vermelho-amarelos presentes nas cristas residuais dos morros e na 

depressão sertaneja
29

; neossolos flúvicos ocorrem na planície fluvial dos rios Cocó, Ceará, 

Maranguapinho e Coaçu, nas planícies lacustres, fluviolacustres e áreas de acumulação 

sazonal; e gleissolos existentes nas planícies fluviomarinhas (PMF, op cit, p. 45). 

Os morros residuais estão representados por dois relevos de exceção associados a 

atividades vulcânicas terciárias, os morros do Caruru, situado entre as desembocaduras dos 

rios Cocó e Pacoti; e Ancuri localizado ao sul de Fortaleza fronteira com o Município de 

Itaitinga. 

A análise sobre a vegetação identificou os seguintes tipos: complexo vegetacional 

litorâneo
30

, na planície litorânea; mata de tabuleiro e cerrado, nos tabuleiros pré-litorâneos; e 

caatinga, na depressão sertaneja e tabuleiros pré-litorâneos. 

                                                 
29 Depressão sertaneja ï superfície plana do cristalino, formando extensas rampas com níveis altimétricos inferiores a 400 m, apresentando 

caimento topográfico em direção aos fundos de vales e do litoral. 
30 Complexo vegetacional litorâneo - vegetação típica composta pela vegetação pioneira psamófila, vegetação de dunas e manguezais. 

Acúmulo de sedimentos 
Porto de Fortaleza 

Espigão 
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As características naturais dominantes no Município de Fortaleza, considerando as 

condições geológicas, geomorfológicas e climáticas, viabilizam a possibilidade de detectar o 

grau de vulnerabilidade do ambiente no que concerne à modificação da posição da linha de 

costa e, a sua atratividade e potencial de uso. As vulnerabilidades dos ambientes costeiros do 

Ceará foram classificadas conforme o uso como subsídio para a elaboração do zoneamento 

ecológico econômico costeiro e do macrozoneamento de Fortaleza e constam no ANEXO A 

(CEARÁ/SEMACE, op cit, p. 75-89; PMF, op cit, p. 121-138).  

Como exemplo para constatar essa vulnerabilidade, pode ser observada na 

construção do porto de Fortaleza, quando não foram consideradas as vulnerabilidades do 

local, o que agravou os problemas ambientais de uso do solo com a ocupação de praia, 

degradação da área litorânea e marinha; e mudança do clima com a concentração de poluentes 

em razão do aumento do volume de tráfego e diminuição da cobertura vegetal. 

Assim, com o objetivo de identificar o comportamento dos recursos naturais em 

função dos impactos produzidos pelo uso e ocupação do solo, é possível detectar as 

potencialidades e limitações do ambiente (ANEXO A). 

 

Condições ambientais, limitações e capacidade de suporte dos estuários 

 

A zona costeira cearense recebe água das bacias hidrográficas do Coreaú, Acaraú, 

Litoral, Curu, Metropolitana e do Baixo Jaguaribe. A FIGURA 11 mostra a divisão de bacias 

no Estado do Ceará e o QUADRO 2 exibe as bacias e os municípios que compõem as bacias 

na zona costeira.  

 
Figura 11: Mapa do Estado do Ceará com divisões de bacias hidrográficas 

Fonte: www.srh.ce.gov.br, acesso em 16 de maio de 2009  

 

 

http://www.srh.ce.gov.br/
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BACIA 

HIDROGRÁFICA 
MUNICÍPIOS 

Coreaú Acaraú, Barroquinha, Camocim, Chaval, Cruz, Granja 

Acaraú Acaraú, Cruz 

Litorânea 
Acaraú, Amontada, Itapipoca, Itarema, Paraipaba, São Gonçalo do Amarante, 

Trairi 

Curu Itapipoca, Maranguape, Paracuru, Paraipaba, São Gonçalo do Amarante, Trairí 

Metropolitana 

Aquiraz, Aracati, Beberibe, Cascavel, Caucaia, Chorozinho, Eusébio, Fortaleza, 

Fortim, Guaiúba, Horizonte, Itaitinga, Maracanaú, Maranguape, Pacajus, 

Pacatuba, Pindoretama, São Gonçalo do Amarante 

Baixo Jaguaribe Aracati, Fortim, Icapuí, Itaiçaba 

Quadro 2: Bacias hidrográficas e seus municípios 

Fonte: Aquasis (2003, p. 56) 

 

O estudo das bacias hidrográficas
31

 é importante para a zona costeira na escolha de 

propostas mais adequadas à região, principalmente no que respeita à conservação dos recursos 

hídricos que deságuam no litoral, como os rios Coreaú, Acaraú, Curu, Ceará, Cocó e 

Jaguaribe, por exemplo. 

A Região Metropolitana de Fortaleza é abastecida pelos reservatórios superficiais de 

água Pacajus, Ererê, Cauípe, Sítios Novos, Acarape, Pacoti-Riachão e Gavião (os três últimos 

abastecem Fortaleza). O sistema de drenagem do Município de Fortaleza é composto pelas 

principais bacias da Vertente Marítima, Cocó e Maranguapinho/Ceará. Estas bacias acolhem 

os principais cursos dô§gua de Fortaleza, que são os rios Cocó, Maceió, Pajeú, Jacarecanga, 

Maranguapinho e Ceará. Todos estes apresentam qualidade da água imprópria para o ser 

humano (VASCONCELOS, op cit, p. 31). 

A qualidade e a disponibilidade da água desses reservatórios recebem interferências, 

dentre outras, do desmatamento, intensificação das atividades agrícola e industrial e 

urbanização. A poluição da área de mangue pode provocar: 

 

[...] o aumento do escoamento superficial, enchentes, erosão, maior 

carreamento de nutrientes dos solos ou o inverso, aumento de suas 

concentrações nos solos (devido à aplicação de fertilizantes), assoreando 

ou aterrando lagoas e áreas de inundações, e aumento das concentrações de 

poluentes nas águas superficiais, e também interferem nos ecossistemas 

costeiros e marinhos adjacentes. (AQUASIS, op cit, p. 56). 

 

                                                 
31Bacia Hidrográfica ï terras drenadas por um rio principal e seus tributários. 
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Outros problemas que interferem na qualidade e quantidade de água decorrem da 

ocupação indevida de dunas que provocam a contaminação dos aquíferos e impedem a 

migração das dunas; do aumento do consumo e da contaminação da água em virtude do 

grande aporte de pessoas.  

Na zona costeira de Fortaleza, encontram-se lagoas que têm papel importante, tanto 

para o abastecimento humano quanto para a atividade turística do litoral (MARTINS; SOUZA 

FILHO; PEIXOTO; SOUZA in: AQUASIS, op cit, p. 58). As lagoas que mais se destacam 

são: da Precabura, Sapiranga, Pacatuba, Maraponga. 

Os estuários são classificados de acordo com os padrões de variação de salinidade 

conforme a geomorfologia, o fluxo de água doce e a amplitude das marés. E também, essa 

classificação depende da capacidade de depuração de nutrientes pelos estuários. A FIGURA 

12 traz os principais rios do Município de Fortaleza. 

 

 

Figura 12: Mapa do Município de Fortaleza com seus principais rios 

Fonte: Inventário Ambiental de Fortaleza (2003, p. 19) 

 

Os recursos hídricos subterrâneos do Estado podem ser comprometidos com a 

quantidade de poços perfurados, pois, o Sistema de Informação de Águas Subterrâneas da 

Companhia de Pesquisa de Recursos Hídricos- SEGAS/CPRM ï Serviço Geológico do Brasil, 

que disponibiliza o número de poços, no caso da zona costeira cearense, dá conta de que 

existem 6.109 poços (www.cprm.gov.br acesso em 6 de junho de 2008), tendendo a promover 

o rebaixamento do lençol freático. 

Rio Maranguapinho 

Rio Pacoti 

Rio Cocó 

Rio Ceará 

http://www.cprm.gov.br/
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Portanto, a exploração de água subterrânea por poços tubulares e cacimbas na zona 

costeira pode constituir um risco de contaminação desses aquíferos, que também podem ser 

poluídos em razão do chorume oriundo dos lixões, da migração de elementos contaminantes 

dos cemitérios e poluição por intrusão da cunha salina
32

 advinda de áreas com uma 

determinada quantidade de poços tubulares rasos (CAVALCANTE e QUESADO in: 

AQUASIS, op cit, p. 67). 

Em suma, a situação é de perigo de intoxicação da população. O lixo produzido no 

Município de Fortaleza era destinado ao aterro do Jangurussu, instalado às margens do rio 

Cocó, que é o maior rio do Município. Apesar de já estar desativado, o chorume produzido 

por ele ainda escoa para o rio poluindo-o e contribuindo para a diminuição do volume de 

peixes, mariscos e crustáceos, conforme mostrado na FIGURA 13 (VASCONCELOS, op cit, 

p. 41).   

 
Figura 13: Vista do alto do aterro do Jangurussu, tendo ao fundo o rio Cocó  

Fonte: Arquivo da autora, em 27 de novembro de 2008  

 

A qualidade da água é determinada ao se analisar os parâmetros físico-químicos e 

teores de clorofila (biomassa do fitoplâncton), os quais são considerados indicadores 

ambientais. O órgão estadual que faz a análise da balneabilidade das praias do Ceará e 

também em Fortaleza é a Superintendência Estadual de Meio Ambiente (SEMACE), com 31 

estações de coleta e o boletim é divulgado semanalmente (www.semace.ce.gov.br). O órgão 

municipal, a Secretaria do Meio Ambiente e Controle Urbano (SEMAM), monitora a 

qualidade da água em lagos e lagoas para identificar as fontes poluidoras.  

O grau de poluição das águas é avaliado pela quantidade de coliformes presentes. As 

águas são consideradas impróprias quando a presença de coliformes for superior a 1.000 por 

100 mililitros  da amostra ou o valor na última amostragem for superior a 2.500 coliformes 

                                                 
32 Cunha salina ï massa de água salgada de grande longitude e secção em forma de cunha apoiada na base do aquífero e com o vértice 

voltado para terra, que corresponde à forma normal das massas de água salgada ao longo de um aquífero costeiro. 

 


